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RESUMO 

 

Os atuais paradigmas educacionais, no que se refere ao ensino de Ciências, apontam 

para a necessidade de promoção de um ensino voltado para a cidadania, estimulando 

a construção de valores e atitudes nos sujeitos em formação, através da reflexão 

crítica e participativa na sociedade, atentado para os saberes científicos a serem 

adquiridos de forma significativa. No tocante ao papel de educador, entende-se como 

importante estimular práticas consonantes com os ideais ecológicos, uma vez que 

nesse viés, proporciona desenvolver atitudes e comportamentos ecologicamente 

aceitos, orientando as escolhas no sentido da proteção do meio ambiente. Dessa 

forma, a presente dissertação, abordou uma discussão que diz respeito a relação 

entre ensino de Ciências e Educação Ambiental para a formação dos sujeitos 

ecológicos a partir do Ensino Fundamental. Os referenciais teóricos utilizados para 

nortear as discussões basearam-se principalmente em Carvalho (2012), Reigotta 

(2014), Freitag, Motta e Costa (1993), Krasilchik (1987), Mello e Longhini (2013), 

Maknamara (2009) assim como os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997), a Base 

Nacional Comum Curricular (2017), a Política Nacional de Educação Ambiental – Lei 

nº 9.795/1999, a Política Estadual de Educação Ambiental - Lei Nº 9.279 de 20 de 

outubro de 2010. O estudo utiliza a perspectiva de pesquisa qualitativa, cuja coleta de 

dados deu-se em seis escolas da rede municipal do Ensino Fundamental de São Luís 

– MA, tendo como sujeitos os professores de Ciências, com os quais foram aplicados 

questionários e entrevistas, com o objetivo investigar a concepção conceitual, 

científica e social sobre Educação Ambiental, além de uma breve análise de materiais 

didáticos utilizados por esses professores, com o propósito de caracterizar as ações 

pedagógicas de cunho ambiental desenvolvida por eles. Os resultados descritos 

apontam que a inserção da educação ambiental nas escolas, ainda apresenta 

dificuldades, está condicionada a sua presença nos livros didáticos que organizam o 

conteúdo e planejam as ações e à subjetividade ecológica do professor. Em 

consonância com o mestrado profissional, o produto desta pesquisa configurou-se em 

um paradidático que buscou efetivar a presença da educação ambiental de forma 

contextualizada, atendendo às características locais e na perspectiva socioambiental. 

 

Palavras-chave: Educação Ambiental. Ensino de Ciências. Livro didático. Sujeito 

ecológico.  



 

ABSTRACT 

 

The current educational paradigms, regarding the science teaching, point to the need 

to promote a teaching focused on citizenship by stimulating the construction of values 

and attitudes in the subjects in formation, through critical and participatory reflection in 

society, attacking the knowledge to be acquired in a meaningful way. With regard to 

the role of educator, it is understood as important to stimulate practices in line with 

ecological ideals, since in this bias it provides to develop attitudes and behaviors 

ecologically accepted orienting the choices towards the protection of the environment. 

Thus, the present dissertation addressed a discussion that concerns the relationship 

between Science teaching and Environmental Education for the training of ecological 

subjects from Elementary School. The theoretical references used to guide the 

discussions were based mainly on Carvalho (2012),  Reigotta (2014), Freitag, Motta e 

Costa (1993), Krasilchik (1987), Mello and Longhini (2013), Maknamara (2009) as well 

as the National Curricular Parameters (1997), the National Curricular Common Base 

(2017), the National Environmental Education Policy - Law No. 9,795 / 1999, the State 

Environmental Education Policy - Law No. 9,279 of October 20, 2010. The study uses 

the perspective of qualitative research whose data collection was carried out in six 

schools of the municipal network of. with the subjects of Science teachers with which 

questionnaires and interviews were applied with the objective to investigate the 

conceptual, scientific and social education on Environmental Education as well as a 

brief analysis of didactic materials used by these teachers with the purpose of 

characterizing the pedagogical actions of an environmental nature l developed by 

them. The results indicated that the insertion of environmental education in schools 

still presents difficulties, is conditioned to their presence in textbooks, which organize 

the content and plan the actions and the ecological subjectivity of the teacher. In 

agreement with the professional master's degree, the product of this research was 

configured in a paradidatic that sought to effect the presence of environmental 

education in a contextualized way, taking into account the local characteristics and the 

social-environmental perspective. 

 

Keywords: Environmental Education. Science teaching. Textbook. Ecological subject. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Educação Ambiental (EA) é compreendida como atividade educativa que 

se desenvolve nos ambientes formal e não formal, ao promover reflexões sobre as 

questões ambientais conduzindo a formação de valores, atitudes e contribuindo para 

a construção do sujeito ecológico (SENA; BONOTTO, 2012). A expressão “Sujeito 

Ecológico” é um termo utilizado por Carvalho (2012, p. 67) para designar um sujeito 

que agrega uma série de traços, valores e crenças adquiridos pelas práticas 

subjetivadas que orientam seu modo de ser e de viver, fundamentados por princípios 

do ideário ecológico. Esse ideário ecológico deve conter um conjunto de 

conhecimentos que possibilite ampliar a visão dos estudantes uma vez que a EA, 

ocorre em determinada sociedade e em determinado ambiente não descartando, 

portanto, os aspectos históricos, sociais, biológicos contribuindo para uma 

compreensão que ultrapasse a visão puramente ecológica em torno da temática 

ambiental. 

Historicamente, a EA, surge como resultado de movimentos ambientalistas 

que se colocavam em patamar de questionamento sobre os impactos danosos 

promovidos pela mudança no modo de produção dos bens e serviços trazidos pela 

Revolução Industrial no Século XVIII. Essa mudança produziu conforto e bem-estar, 

mas também desequilíbrio ambiental. (SILVA, 2007). 

A expressão Educação ambiental é oriunda do termo Enviroment 

Education, e segundo Dias (2004) foi usada pela primeira vez na Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente realizada em 1972, na cidade de Estocolmo 

ficando consagrada como “Conferência de Estocolmo”, além de abrir caminho para 

várias outras que se estabeleceram por estimular o debate e advertir a sociedade 

sobre a crise ambiental, influenciando na elaboração de leis que visam à 

regulamentação e normatização da Educação Ambiental para torná-la efetiva, no 

espaço educacional em todos os níveis e modalidades e na comunidade como um 

todo. 

Dessa forma, de uma maneira geral, podemos afirmar que a Educação 

Ambiental se manifestou, como ação alternativa para envolver a sociedade na 

resolução dos problemas ambientais daquele contexto. Diante dessa realidade, faz-

se necessário a discussão acerca das “implicações do modo de produção e da 

aplicação dos conhecimentos científicos” sobre o Meio Ambiente assim como os 
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impactos políticos e sociais decorrentes deles. Essa discussão deveria ocorrer tanto 

na sala de aula quanto no âmbito social. (BRASIL, 1997). 

No que se refere ao currículo das Ciências Naturais a literatura da área 

pontua a necessidade de promoção de um ensino voltado para a cidadania 

estimulando a formação de valores e atitudes, através da reflexão crítica, envolvendo 

a tríade Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). Sendo a expressão CTS oriunda de 

um movimento que teve início na década de 1970 e avança na década de 1980. Para 

Santos (2007, p. 2) os valores, na perspectiva desse movimento, “se relacionam às 

necessidades humanas, em uma perspectiva de questionamento à ordem capitalista, 

na qual os valores econômicos se impõem aos demais”. Assim, defende-se que a 

prática pedagógica da área de Ciências Naturais deve estar comprometida com a 

formação de cidadãos críticos e reflexivos tendo como fundamento, os valores e 

atitudes quanto ao papel desempenhado pela ciência e a tecnologia sobre a 

sociedade e sobre o ambiente. 

No tocante ao papel de educador, entende-se como importante estimular 

práticas consonantes com os ideais ecológicos, pois na perspectiva de Carvalho 

(2012, p. 5), “o educador ambiental, ao mesmo tempo em que está imbuído de uma 

subjetividade ecológica é um ativo produtor desta subjetividade, na medida em que 

forma pessoas para uma vida ecologicamente orientada”. Dessa forma, cabe ao 

docente ter também uma atuação cidadã, um olhar crítico e reflexivo sobre sua prática 

e suas ações no cotidiano, pontualmente ao que se refere às questões ambientais.  

Diante da necessidade cada vez mais urgente de preservação do meio 

ambiente em razão do crescimento dos problemas ambientais, é fato que o ensino de 

Ciências precisa estar integrado à Educação Ambiental e é baseado nesse ponto de 

vista que a pesquisa se justifica. Assim, buscou-se investigar nesse estudo, como 

acontecem as atividades de Educação Ambiental no Ensino de Ciências, no sentido 

de identificar e caracterizar as concepções de trabalho com o meio ambiente que 

estão presentes na rotina docente e nos seus instrumentos, como por exemplo, o livro 

didático uma vez que configura-se como recurso auxiliar de ensino. O cerne do nosso 

olhar, voltou-se para verificar analiticamente como as atividades e materiais de cunho 

ambiental utilizados por professores de Ciências contribuem para a formação de uma 

consciência ambiental que possa traduzir-se em atitudes de preservação ambiental 

no cotidiano dos estudantes de escolas da rede pública de Ensino Fundamental de 

São Luís.  
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Assim, pretende-se aqui apresentar uma discussão crítica a partir de 

informações sustentadas em diferentes fontes teóricas, no intuito de contribuir para a 

inclusão efetiva da Educação Ambiental no ensino de Ciências, partindo para a 

proposição de atividades didáticas que possam diminuir as possíveis lacunas da 

Educação Ambiental no ensino de Ciências e que auxiliem os docentes no 

desenvolvimento de uma Educação Ambiental voltada para uma visão socioambiental 

no enfrentamento das questões ambientais. 

Nesse sentido, objetivou-se verificar quais as contribuições dos 

conhecimentos sobre o meio ambiente presentes nos livros didáticos de Ciências do 

Ensino Fundamental utilizados por uma amostragem de professores de Ciências e se 

esses estimulam, através de sua proposta textual e didático-pedagógica, atitudes 

sustentáveis na escola e fora dela com vistas a formação do sujeito ecológico. A 

análise pontual no Livro Didático (LD) foi identificar a concepção de Educação 

Ambiental apresentada e como trabalham a relação Ciência, Tecnologia, Sociedade 

e Ambiente. Assim, ao realizar a pesquisa buscou-se respostas aos seguintes 

questionamentos:  

• Como se apresenta a Educação Ambiental nos livros de Ciências utilizados 

em escolas da Rede Pública Municipal de São Luís?  

• Qual a concepção de ciência e de ambiente que estão presentes nos livros 

didáticos de Ciências? 

• Como os professores de ciências buscam implementar nas escolas da 

Rede Municipal de ensino a EA e a existência de um produto personalizado 

para o contexto pontual pode atender as necessidades da Educação 

Ambiental no Ensino de Ciências do 6º ao 9º Ano do Ensino Fundamental?  

Este trabalho foi desenvolvido pelos preceitos de pesquisa qualitativa e 

teve como sujeitos uma amostragem de professores de Ciências de escolas do Ensino 

Fundamental do município de São Luís do Maranhão. Apresentado como objetivo 

geral buscar investigar o conteúdo conceitual científico e social sobre Educação 

Ambiental presentes nos livros didáticos de ciências naturais utilizados em uma 

amostragem de escolas de Ensino Fundamental da rede pública municipal da cidade 

de São Luís - Maranhão. E tendo como Objetivos específicos: 

• Identificar a concepção teórica e prática de Educação Ambiental presente 

nos textos do livro didático de Ciências utilizado em uma amostragem de 

escolas de Ensino Fundamental da cidade de São Luís - Maranhão; 
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• Identificar a concepção de ciência e ambiente advindas de professores de 

ciências de uma amostragem de escolas de Ensino Fundamental da cidade 

de São Luís - Maranhão; 

• Caracterizar as ações pedagógicas de cunho ambiental de professores de 

Ciências inspiradas (ou não) nos livros didáticos utilizados em uma 

amostragem de escolas de Ensino Fundamental da cidade de São Luís - 

Maranhão; 

• Elaborar um paradidático com sequências didáticas contendo sugestões de 

ações pedagógicas de cunho ambiental que possa atender às 

necessidades da Educação Ambiental no Ensino de Ciências. 

Com vistas a responder os questionamentos investigativos e atingir os 

objetivos propostos buscou-se a fundamentação teórica nos autores que contribuam 

para essa finalidade, para tanto a dissertação estará organizada em cinco seções a 

saber: 

A seção 2, intitulada de Panorama da Educação Ambiental, que contem 

três subseções abordando, O cenário mundial do movimento para Educação 

Ambiental, A Educação Ambiental no contexto nacional e O Estado Maranhão e a 

Educação Ambiental. 

Na seção 3, denominada Base Legal da Educação Ambiental e sua 

discussão, na qual são apresentados os textos legais que regem a Educação 

Ambiental e sua influência na realização das atividades de Educação Ambiental nas 

escolas, tendo em vista sua obrigatoriedade no ambiente escolar.  

A seção 4, chamada Educação Ambiental e o Ensino de Ciências onde 

apresenta-se o histórico do ensino de Ciências no Brasil, assim como as abordagens 

teórico-metodológicas de cada período e a relação desse componente curricular com 

a Educação Ambiental. 

A seção 5 refere-se a Educação Ambiental e valores para a formação do 

sujeito ecológico, esta seção trata da característica intrínseca da Educação Ambiental 

que é a formação de valores que fundamentam as atitudes e comportamentos 

voltados a preservação ambiental e a tomada de decisões frente à problemática 

ambiental. 

E a seção 6 intitulada O Livro didático de Ciências trata sobre histórico do 

livro didático no Brasil e sua importância enquanto instrumento pedagógico para o 
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trabalho docente e fonte de conhecimentos para o estudante, além de ser um potencial 

auxiliar para a inserção da Educação Ambiental (EA) no ambiente escolar. 

A pesquisa realizada é do tipo qualitativa, a coleta de dados deu-se através 

de aplicação de questionários e entrevistas. Inicialmente foi aplicado o questionário 

semiestruturado cujo objetivo foi o de traçar o perfil funcional e formativo dos 

professores de Ciências das escolas do Núcleo Anil que compuseram esta pesquisa. 

O segundo momento da coleta de dados foi a realização de entrevistas com os 

professores do sexto ano que passaram a ser, após a qualificação do mestrado, os 

sujeitos da pesquisa. 

Os dados coletados foram organizados para análise em quatro seções de 

discussões, a saber: Seção I: Caracterização do campo e sujeitos da pesquisa; Seção 

II: Análise dos planos anuais dos professores; Seção III: Análise do livro didático 

adotado nas escolas pesquisadas; Seção IV: Análise das entrevistas constituído por 

três blocos de discussões: a) Bloco I: Concepções dos Professores sobre Educação 

Ambiental; b) Bloco II: Perspectivas das Práticas Docentes; e c) Bloco III: Concepção 

dos professores sobre a Educação Ambiental no livro didático adotado. 

Para o tratamento dos dados obtidos analisou-se estatisticamente as 

respostas dos professores decorrentes das perguntas fechadas do questionário, os 

planos de ensino e livro didático foi feita a análise documental e análise do conteúdo 

das entrevistas para composição da rede sistêmica. 

Assim todos os dados coletados convergiram no sentido de elaborar um 

produto educacional, de acordo com as diretrizes do mestrado profissional, que possa 

contribuir para a inserção da Educação Ambiental nas aulas de Ciências em diálogo 

com outras áreas do conhecimento. O produto elaborado foi um paradidático que 

através de uma pequena história ocorrida no bairro do Anil, contém sugestão de 

projeto socioambiental e interdisciplinar que os professores possam utilizar como 

referência para inserir atividades de EA de acordo com sua realidade. 

Espera-se que essa pesquisa contribua para a efetivação das atividades 

de Educação Ambiental nas escolas da rede municipal de ensino e que uma vez 

presente na sala de aula possa ser mais um aliado para a formação do sujeito 

ecológico a partir do Ensino Fundamental. 
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2 PANORAMA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

2.1 Cenário mundial do movimento para Educação Ambiental 

A humanidade, ao longo do tempo, interferiu de forma diferenciada sobre o 

ambiente, porém, foi com o advento da industrialização na sociedade moderna que 

essa interferência adquiriu maiores proporções. As transformações na maneira de 

produzir os bens materiais promoveram alterações nos ecossistemas com impactos 

não só biológicos, mas também sociais, econômicos, políticos e culturais. 

(PELEGRINI; VLACH, 2011). 

Essas interferências na sociedade iniciaram-se nos séculos XV e XVI e 

intensificaram-se a partir do século XVIII, com o advento da Revolução Industrial. 

Nesse contexto histórico, muitas mudanças ocorreram no modo de produção, na 

relação sociedade/natureza, onde a sociedade feudal rural e agrária, passou a ser 

urbana e industrial e se estabelece então, outra visão sobre a natureza, passando a 

intensificar a exploração dos recursos naturais para a produção de bens de consumo 

em larga escala, porém sem atentar para o seu esgotamento devido ao seu uso 

intensivo e possibilidade substancialmente eminente para a destruição dos recursos 

naturais. (SILVA, 2007). 

A consequência da oferta de bens de consumo e a crescente criação de 

necessidades de consumo, provocou crescimento populacional nas cidades e a 

demanda por água e rede de esgoto, cuja consequência foi escassez de água e 

aumento da poluição dos rios, dentre outros. De acordo com Silva (2007, p. 7):  

A deterioração dos ambientes urbanos e rurais é consequência de um modelo 
de desenvolvimento pautado no crescente aumento da produção, do 
consumismo, da opulência e do desperdício, iniciados com a formação do 
modo capitalista de produção início do século XV, e acirrado com o advento 
da Revolução Industrial século XVIII e a formação da sociedade industrial 
urbana séculos XIX e XX, que ameaçam a sobrevivência das gerações 
futuras. Dentre as principais consequências desse modelo de 
desenvolvimento podemos citar: alterações climáticas; alterações do solo; 
assoreamento dos rios e lagos; aumento da temperatura da Terra; erosão do 
solo; desertificação; escassez de água potável; perda da biodiversidade; 
poluição do ar, da água, do solo, sonora, visual; redução da camada de 
ozônio; exclusão social. 

Diante do exposto, as discussões em torno da problemática ambiental não 

podem desconsiderar os efeitos da Revolução Industrial, consequentemente o 
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progresso, o bem-estar e a satisfação das necessidades de consumo, promessas 

desse período, mas que encobrem a ideia de que os recursos naturais são 

inesgotáveis. Para Brites e Cabral (2012, p. 3), “[...] na medida em que os efeitos da 

degradação ambiental se tornam visíveis aos olhos de todos e traz consequências 

para a vida das pessoas no cotidiano, há um despertar gradual da sociedade para 

uma consciência ambiental.” 

Por volta da década de 1960, do século XX, a compreensão sobre a 

importância dos recursos naturais para a sobrevivência da humanidade em confronto 

com o ritmo acelerado que a mesma imprimiu na sua exploração provocando seu 

esgotamento, despertou em vários estudiosos, questionamentos e busca de ações 

voltadas para alterar as formas de ocupação do planeta. (PASI; BOZELLI, 2017). 

É, portanto, pela compreensão de que o meio natural sofre com a influência 

humana, colocando em risco sua sobrevivência e de outras espécies de seres vivos é 

que surge o debate acerca das questões ambientais e a busca de possíveis soluções 

utilizando o caminho da conscientização. Nesse contexto, surge a Educação 

Ambiental comenta Cascino (2000, p. 52-53): 

Gestada a partir dos grandes debates sobre o futuro do planeta e o papel que 
desempenham as novas gerações na manutenção e no uso sustentável dos 
recursos naturais, a Educação Ambiental vem assumindo papel na 
consolidação de uma linguagem comum-coletivizada-sobre as questões 
ambientais, favorecendo a mídia, as instituições governamentais, não 
governamentais, os organismos internacionais, os grupos de interesses e 
representações relativamente articuladas. 

No ponto de vista de Carvalho (2012, p. 47), “as ideias ecologistas tiveram 

origem em um momento da história recente em que a utopia e as energias para 

transformação social estavam em alta”. E nesse período somaram-se ao movimento 

ecologista, movimentos sociais igualmente importantes como por exemplo, o 

movimento negro e o movimento das mulheres no desejo de transformações sociais. 

Assim, uma consciência ambiental sobre os impactos que o meio ambiente sofria na 

sociedade industrial, motiva a formação do movimento ambientalista caracterizado 

inicialmente como um movimento de contracultura no final dos anos 60 e durante os 

anos 70, do século XX (CASCINO, 2000). Essa contracultura foi caracterizada como 

um movimento contrário a então ordem instituída, concordando-se com Carvalho 

(2012, p. 48) quando a define como um “paradigma ocidental moderno, industrial, 
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científico, questionando a racionalidade e o modo de vida da chamada Grande 

Sociedade”, ou seja, o padrão social estabelecido. 

Nessa perspectiva, os anos de 1960, século XX, figuraram-se como o 

período do apogeu dos movimentos ambientalistas, momento em que se debatiam as 

consequências do uso de armas nucleares, devido ao bombardeio das cidades 

japonesas de Hiroshima e Nagasaki, ocorridas durante a segunda Guerra Mundial, 

bem como o uso de agrotóxicos organoclorados denunciado na obra da ambientalista 

Rachel Carson (1962), intitulada “A Primavera Silenciosa”. 

Esses movimentos ambientalistas eram voltados inicialmente para a 

preservação dos ecossistemas ainda não transformados pela ação humana, criando-

se a partir dessa época, os parques e reservas ambientais. Essa perspectiva chegou 

a ser considerada como uma visão poética, uma vez que pregavam o afastamento do 

ser humano desses espaços não transformados e dessa forma, a exploração desses 

recursos estaria inviabilizada. (BRASIL, 1998). 

Ainda como ações da década de 1960, destaca-se a criação do Conselho 

para a Educação Ambiental no Reino Unido, de 1968, onde nesse mesmo ano teve 

início do Clube de Roma, uma organização não governamental cujo objetivo era tratar 

assuntos relacionados ao uso indiscriminado dos recursos naturais, propondo-se a 

alertar os líderes mundiais sobre as consequências a longo prazo dessas ações de 

interdependência global dos recursos naturais. Ressalta-se que essa não era uma 

preocupação dos industriais da época, não consideravam a finitude no planeta, uma 

vez que essa atitude poderia causar impactos na produção e nos lucros. (BRASIL, 

1998). 

Já no ano de 1972, do século XX, o Clube de Roma produziu um relatório 

denominado de “Os Limites do Crescimento Econômico”, no qual apresentou 

resultados de estudos destinados a ações para obter-se no mundo um equilíbrio global 

como a redução do consumo, tendo em vista determinadas prioridades sociais 

(BRASIL, 1998). Nessa perspectiva, a problemática ambiental passa a ser tema na 

agenda dos governantes dos países desenvolvidos, e assim começam a acontecer as 

conferências e eventos internacionais para debater as questões ambientais, elaborar 

propostas e planos de ação com vistas a solucioná-las. (RAMOS, 2001). 

Diante desse panorama, a Educação Ambiental surge configurando-se 

como uma estratégia para a solução à crescente agressão ao meio ambiente e o risco 

iminente à sobrevivência do planeta, tornando-se necessária a adoção de medidas 
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educativas, onde o ser humano, principal beneficiário dos recursos naturais precisaria 

mudar suas atitudes em relação ao ambiente. De acordo com Ramos (2001, p. 204): 

Entre o rol de medidas analisadas, refletidas e recomendadas colocou-se, 
também, a responsabilidade do ser humano em sua relação com o ambiente, 
onde a educação adquire importância singular para a solução dos problemas. 
Manifesta-se a necessidade de mudança na intervenção do meio ambiente, 
e entende-se que isso é possível pela educação ambiental. 

Essa determinação é fruto da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente Humano, realizada em Estocolmo no período de 5 a 16 de junho de 1972 e 

que ficou consagrada como “Conferência de Estocolmo”. Na ocasião, foram 

elaborados 26 princípios para servir de guia com o objetivo de preservar e melhorar o 

meio ambiente humano. Esses princípios reconheceram que o homem tem direito a 

liberdade, à igualdade assim como de desfrutar do que o meio ambiente possa lhe 

oferecer para que tenha condições de vida digna, em um ambiente de qualidade, mas 

para isso, tem o dever de proteger e melhorar o meio ambiente para as gerações 

presentes e futuras. (BRASIL, 1972). 

Em continuidade às discussões e proposições realizadas na Conferência 

de Estocolmo, merece destaque nessa mesma década a Conferência 

Intergovernamental de Educação Ambiental em Tbilisi (ex-URSS) ocorrida em 1977, 

organizada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO), com a colaboração do Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (PNUMA) teve um papel preponderante para a primeira fase do Programa 

Internacional de Educação Ambiental iniciado em 1975. A Conferência de Tbilisi 

constituiu-se no marco mais importante para a definição e evolução da 

institucionalização da Educação Ambiental transformando-se em referência para sua 

implantação por parte das instituições, órgãos e pessoas responsáveis pela Educação 

Ambiental em nível regional, nacional e internacional (CARVALHO, 2012). Sinaliza-se 

como um documento técnico pois faz referência em seu bojo sobre finalidades, 

objetivos, princípios orientadores e estratégias para o desenvolvimento da Educação 

Ambiental (BRASIL, 1998). Ressalta-se também que nessa conferência, o ensino 

formal foi indicado como um dos eixos fundamentais para atingir os objetivos da 

Educação Ambiental que foi definida como: 

Uma dimensão dada ao conteúdo e à prática da educação, orientada para a 
resolução dos problemas concretos do meio ambiente por intermédio de 
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enfoques interdisciplinares e de uma participação ativa e responsável de cada 
indivíduo e da coletividade. (BRASIL, 1998). 

Nesse contexto, destacamos alguns princípios da Educação Ambiental 

elaborados em Tbilisi para serem desenvolvidos nas escolas, tais como: 

• Considerar o meio ambiente em sua totalidade em seus aspectos natural e 

construído, tecnológicos e sociais (econômico, político, histórico, cultural, 

técnico, moral e estético); 

• Aplicar o enfoque interdisciplinar, aproveitando o conteúdo específico de 

cada área, de modo que se consiga uma perspectiva global da questão 

ambiental; 

• Estabelecer, para os alunos de todas as idades, uma relação entre a 

sensibilização ao meio ambiente, a aquisição de conhecimentos, a atitude 

para resolver os problemas e a classificação de valores, procurando, 

principalmente, sensibilizar os mais jovens para os problemas ambientais 

existentes na sua própria comunidade. 

Assim, constata-se que nas décadas de 1960 e 1970, são lançadas as 

primeiras bases para o surgimento da Educação Ambiental configurando-se como 

estratégia para a formação de uma consciência cidadã, que se constrói pela 

compreensão dos problemas causados pela degradação ambiental e que serão 

debatidos de forma interdisciplinar no seio da educação formal. Essa postura, 

prossegue nas décadas de 1980 e 1990. Em 1987 a Conferência Internacional sobre 

Educação e Formação Ambiental convocada pela UNESCO e realizada em Moscou, 

ressaltou a necessidade introduzir Educação Ambiental nos sistemas educacionais 

dos países.  

Em 1992, aconteceu no Brasil a Conferência Rio/92, na qual foi aprovada 

a Agenda 21, onde estão reunidas propostas de ação para os países e os povos em 

geral, assim como as estratégias que tornem efetivas essas ações. (BRASIL, 2018).  

Nos anos 2000, pontua-se a continuidade das discussões, cuja pauta 

continua sendo a Educação Ambiental com presença nos ambientes formais e 

informais, como já havia sido discutida e ratificada em Tbilisi. Nesse período, verifica-

se a participação ativa dos países da América Latina e Caribe com o objetivo de 

formular programas de Educação Ambiental. Em dezembro de 2002, a Assembleia 

Geral das Nações Unidas, estabeleceu a Resolução nº 254, declarando o ano de 2005 
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como o início da Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável, 

depositando na UNESCO a responsabilidade pela implementação da iniciativa. 

Em 2003, durante a XIV Reunião do Foro de Ministros de Meio Ambiente 

da América Latina e Caribe, ocorrida no Panamá, é oficializado o Programa Latino-

Americano e Caribenho de Educação Ambiental (PLACEA), que teve como principal 

protagonista a Venezuela, e como foro de discussões, a série dos congressos ibero-

americano de Educação Ambiental. Em novembro é realizada na Venezuela, a 

reunião de trabalho de especialistas em gestão pública da Educação Ambiental na 

América Latina e Caribe, que elaborou o plano de implementação do PLACEA, de 

modo articulado com a Iniciativa Latino-Americana e Caribenha para o 

Desenvolvimento Sustentável. (BRASIL, 2018). 

Diante do que foi exposto, percebeu-se que as raízes da Educação 

Ambiental estão nos debates, questionamentos que aconteceram nas conferências 

realizadas em nível mundial, mas que produziram frutos na origem da EA no Brasil na 

constituição das políticas para que ela acontecesse, na legislação que regem sua 

atuação, e seu direcionamento no âmbito da educação formal e não formal. A 

relevância dessas conferências é inegável, pois além de serem importantes fóruns de 

debate, sua principal contribuição foi a de organizar o pensamento e as ações em 

torno da causa ambiental, cujo início se deu com os movimentos ambientalistas. 

2.2 A Educação Ambiental no contexto nacional 

O Brasil, país que possui uma das maiores biodiversidades do mundo, tem 

naturalmente uma riqueza e relevância mundial que chega a inspirar outros países no 

sentido de compreensão sobre a necessidade de preservação dessa biodiversidade. 

Tem, porém, uma história marcada por acontecimentos de negligência ambiental e 

revelam o desencontro com a preocupação que deveria ter com suas riquezas 

naturais. (LIMA, 2009). 

Relata-se que em 1850 foi promulgada uma Lei por Dom Pedro II (Lei nº 

601) proibindo a exploração florestal nas terras descobertas, porém, essa lei foi 

ignorada pelos agricultores da época que continuaram o desmatamento para 
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implantação da monocultura de café1, principal atividade da época e então, em 1920, 

o Pau-brasil2 foi considerado extinto.  

Em 1972, a Delegação Brasileira participante da Conferência de Estocolmo 

declara que o país está “aberto a poluição, porque o que se precisa é de dólares, 

desenvolvimento e empregos” (BRASIL, 2018). Em outras palavras, o Brasil pleiteava 

tratamento diferenciado diante dos países desenvolvidos, pois segundo esse 

argumento os problemas sociais e econômicos seriam mais urgentes. 

A Declaração de Estocolmo, como ficou conhecido este documento, continha 
algumas das mais importantes reivindicações brasileiras. O texto final 
afirmava ser necessário levar em conta os fatores econômicos nas análises 
dos problemas ecológicos, reconhecendo efetivamente a existência de 
contextos distintos e responsabilidades distintas para os países 
desenvolvidos e aqueles em desenvolvimento. (NEVES; DALAQUA, 2012, p. 
13). 

Em 1973, criou-se a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), 

vinculada ao Ministério do Interior, que realiza, entre outras atividades, a Educação 

Ambiental. Em 1976, a SEMA e a Fundação Educacional do Distrito Federal e a 

Universidade de Brasília realizam o primeiro curso de Extensão em Ecologia para 

professores do então denominado 1o Grau, atualmente Ensino Fundamental. Nesse 

mesmo ano, a SEMA constitui um grupo de trabalho para elaboração de um 

documento de Educação Ambiental para definir seu papel no contexto brasileiro. 

(BRASIL, 2018). 

Nos anos 80, merece destaque a Política Nacional do Meio Ambiente, Lei 

nº 6.938, que também determina a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino. 

O Ministério da Educação (MEC) aprova o Parecer nº 226/1987 do conselheiro 

Arnaldo Niskier, em relação à necessidade de inclusão da Educação Ambiental nos 

currículos escolares dos então níveis de 1º e 2º Graus. Em 1988 a Constituição 

Brasileira, em seu Art. 225, no Capítulo VI - Do Meio Ambiente, Inciso VI, destaca a 

necessidade de “promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (BRASIL, 1988, p. 7). 

Para o cumprimento dos preceitos constitucionais, os documentos representados por 

 

1  Monocultura do café, segundo Miralha (2006, p. 2), é um dos três componentes constituintes do 
modelo colonial brasileiro os outros são a grande propriedade fundiária e o trabalho escravo. 

2  Pau-brasil: espécie vegetal da qual se extraía uma matéria corante, traficada por portugueses e 
franceses até meados do século XVI, a exploração em larga escala teria causado sua extinção. 
(PRADO JÚNIOR, 2012). 
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leis federais, decretos, constituições estaduais, e leis municipais determinaram a 

obrigatoriedade da Educação Ambiental. 

Interessante observar que a Constituição de 1988, traz um artigo dedicado 

ao meio ambiente, no qual destaca a necessidade da promoção da Educação 

Ambiental não só para o público em geral, mas para todos os níveis de ensino, de 

modo que suas práticas concorram para a conscientização da preservação do meio 

ambiente. Tal preceito constitui-se um importante aliado para a implementação das 

práticas da Educação Ambiental. 

A década de 1990, segue a exemplo das outras décadas, realizando 

eventos para discussão da problemática ambiental. É importante destacar que nesse 

período, a Conferência Internacional da ONU e em paralelo o Fórum das 

Organizações não Governamentais (ONGs), foram realizados no Rio de Janeiro. 

Nessa ocasião, foi formulado o Tratado de Educação Ambiental para as Sociedades 

Sustentáveis importante por definir o marco pedagógico da Educação Ambiental. 

(CARVALHO, 2012).  

Em 1997, com a elaboração novos Parâmetros Curriculares Nacionais do 

Ministério da Educação (MEC) incluem-se a Educação Ambiental como tema 

transversal nos currículos escolares. Em 1999, é aprovada a Lei que institui a Política 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA), Lei Nº 9.597/1999 e três anos após, através 

do Decreto Nº 4.281, de 25 de junho de 2002, foi aprovado o Programa Nacional de 

Educação Ambiental (PRONEA). Em setembro de 2004 é realizada a Consulta Pública 

do PRONEA, o Programa Nacional de Educação Ambiental, que reuniu contribuições 

de mais de 800 educadores ambientais do país. (BRASIL, 2018). 

Em novembro deste mesmo ano, foi realizado o V Fórum Brasileiro de 

Educação Ambiental, com o lançamento da Revista Brasileira de Educação Ambiental 

e com a criação da Rede Brasileira de Educomunicação Ambiental (REBECA). Ainda 

em novembro, é oficializado o Grupo de Trabalho em Educação Ambiental, da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) e em 

dezembro é criado o Grupo de Trabalho de Educação Ambiental no Fórum Brasileiro 

de ONGs e Movimentos Sociais (FBOMS). (BRASIL, 2018). 

Vê-se que a história da Educação Ambiental no Brasil reflete as discussões 

relativas ao meio ambiente em âmbito mundial, a elaboração de leis, políticas, 

discussões acadêmicas, programas e cursos de formação em Educação Ambiental 

que tiveram como objetivo, precípuo o suporte legal e a fundamentação teórica para 
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as práticas da Educação Ambiental. Em um panorama geral, pode-se afirmar que o 

Brasil, acompanhando as tendências de outros países, constituiu nessas décadas, um 

conjunto de estratégias para deter o avanço da degradação ambiental e orientar 

práticas ambientais que impeçam que a destruição do meio ambiente continuasse a 

ameaçar as gerações atuais e as futuras. 

2.3 O Estado do Maranhão e a Educação Ambiental 

O Maranhão é uma das 27 unidades federativas do Brasil. Localiza-se no 

extremo noroeste da Região Nordeste e limita-se com três Estados brasileiros: Piauí, 

Tocantins e Pará, além do Oceano Atlântico. Possui uma área de 331.936.949 km e 

uma população de 7.000.229 habitantes com densidade demográfica de 19,81 

hab/km2 (IBGE, 2017). É rico em recursos naturais, biodiversidade e de cultura 

diversificada, marcada por uma organização social bastante complexa, formada por 

quilombolas, quebradeiras de coco, grupos indígenas, pequenos e médios produtores 

rurais, pescadores, marisqueiros, cuja convivência com os grandes projetos 

hegemônicos é geralmente marcada pela exploração, conflitos (MARANHÃO, 2017). 

Além disso, outro fato que merece relevância está na instalação no estado desde a 

década de 1960 até os anos 2000, vários projetos econômicos, como por exemplo: o 

Porto do Itaqui, a Companhia Vale do Rio Doce, hoje Vale, a Ferrovia Carajás, o 

Consórcio Alcoa e Billigton (Alumar), a Base Espacial de Alcântara, a empresa Suzano 

de papel e celulose, o Agronegócio com a exploração da soja no Sul do estado, dentre 

outros de igual importância. Esses eventos trouxeram desenvolvimento econômico, 

mas também impacto ambiental. (SANT’ANNA JÚNIOR et al., 2009). 

Devido a essa complexidade social, econômica e biológica e os problemas 

ambientais, sobretudo o desmatamento causado pela exploração dos recursos 

naturais é que surgiram as instituições não governamentais para o debate acerca da 

problemática ambiental em nível local. Nesse contexto, o Maranhão adota as 

orientações mundiais e nacionais de Educação Ambiental, elaborando suas políticas 

e planos de Educação Ambiental, influenciada pelos vários grupos étnicos e sociais.  

Assim, na década de 1980, pontua-se a criação do Comitê de Defesa da 

Ilha cujo objetivo precípuo era a luta pela preservação e conservação do meio 

ambiente tendo em vista os impactos produzidos pelos projetos implantados na Ilha 

de São Luís. Em 30 de junho de 1990, foi criada a Associação Maranhense para a 
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Conservação da Natureza (AMAVIDA), uma organização não governamental cujo 

objetivo era a defesa do meio ambiente através de ações que envolviam Educação 

Ambiental, denúncias, desenvolvimento de projetos de conservação, consultoria e 

assessoria. (MARANHÃO, 2017). 

Assim, destaca-se a importância de conhecer a realidade local para nela 

intervir, pois sabe-se que as práticas de Educação Ambiental deverão desempenhar-

se em um dado ambiente que recebe influências das relações biológicas e físicas 

entre os seres vivos, mas também suas relações socioeconômicas, históricas e 

culturais. (CARVALHO, 2012). 

Vê-se pelo panorama da Educação Ambiental nas esferas internacional, no 

Brasil e no Maranhão traçados nessa seção que ela é caracterizada por reflexões, 

debates, mas sobretudo é marcada pela constatação da ação deletéria da exploração 

dos recursos naturais produzida pelo modo de produção capitalista, aliada a uma 

visão antropocêntrica da natureza em que o ser humano não se sente dela integrante. 

Nesse sentido, a EA constitui-se uma importante estratégia de reflexão, 

mas também de ação a exemplo das conferências que promoveram o debate e busca 

de soluções para deter a crise ambiental onde ficou constatada a necessidade da 

participação de todos na defesa do planeta com a formação de sujeitos que mobilizem 

o conhecimento obtido para essa finalidade.  
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3 BASE LEGAL E EDUCAÇÃO AMBIENTAL: um panorama de discussão 

O enfrentamento da crise ambiental que ameaça a sobrevivência do 

planeta, traz consigo a necessidade de formar cidadãos instruídos para que no seu 

cotidiano exerçam papel ativo em defesa do meio ambiente, pela aquisição de valores 

e conhecimentos que orientem suas atitudes, mas também que estes cidadãos 

saibam compreender as múltiplas faces da problemática ambiental. (PASI; BOZELLI, 

2017). 

Assim, compreendendo a urgência da formação de cidadãos críticos e 

ambientalmente conscientes é que surgem na legislação brasileira as orientações 

sobre a temática ambiental para servir de parâmetro e regulamentação para o 

desenvolvimento das atividades de Educação Ambiental tanto no âmbito formal 

quanto informal. 

Assim, pontua-se que já em 1981 foi promulgada a Lei 6.938/1981 que 

dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, em seu Art. 2º assinala que a 

Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 

condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança 

nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

“Educação Ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 

ambiente.” (BRASIL, 1981). 

A partir de 1988, a Educação Ambiental tomou maior impulso, uma vez que 

a Constituição Federal, dedicando o Capítulo VI ao Meio Ambiente, em seu Art. 225, 

Inciso VI, determina: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 
§ 1º: Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente. (BRASIL, 
1988). 
 

Em nível de Maranhão, conforme citado anteriormente, a Educação 

Ambiental aparece na Constituição Estadual de 5 de outubro de 1989, na Seção III, 
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artigo Art. 202, parágrafo III, relacionada na forma de projetos de extensão dirigidos 

pelas instituições que prestam assistência técnica aos pescadores para que explorem 

os recursos naturais de forma sustentável, assim como nesse texto legal, a EA  

aparece no Capítulo VIII, Artigo 249, no intuito de orientar a população para a 

necessidade de cuidar das áreas de preservação permanente nas atividades de 

pesquisa ou lazer. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Nº 9.394/1996 em 

seu Artigo 32: 

 

O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na 
escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a 
formação básica do cidadão, mediante: 
II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade. 
(BRASIL, 1996). 

 

O inciso II da Lei supracitada não se refere diretamente a Educação 

Ambiental, mas contribui com a mesma quando determina a compreensão do 

ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores 

que são elementos estruturantes das suas práticas e necessários a construção de 

habilidades e competências no trato das questões socioambientais em articulação 

com as outras disciplinas. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), concebidos para orientar as 

ações pedagógicas mas com a perspectiva de resguardar a identidade local em seus 

aspectos sociais, biológicos, econômicos, trazem o meio ambiente como tema 

transversal o que significa que ele deve estar presente em toda prática educativa, 

integrado às áreas e “ao mesmo tempo, criando uma visão global e abrangente da 

questão ambiental, além de visualizar os aspectos físicos e histórico-sociais, assim 

como as articulações entre a escala local e planetária desses problemas.” (BRASIL, 

1998, p. 187). 

Assim, os PCN, propõem que ao final do Ensino Fundamental ao trabalhar 

com o tema meio ambiente os alunos sejam capazes de: 

• Identificar-se como parte integrante da natureza e sentir-se afetivamente 
ligados a ela, percebendo os processos pessoais como elementos 
fundamentais para uma atuação criativa, responsável e respeitosa em 
relação ao meio ambiente; 



32 

 

• perceber, apreciar e valorizar a diversidade natural e sociocultural, adotando 
posturas de respeito aos diferentes aspectos e formas do patrimônio natural, 
étnico e cultural; 
• observar e analisar fatos e situações do ponto de vista ambiental, de modo 
crítico, reconhecendo a necessidade e as oportunidades de atuar de modo 
propositivo, para garantir um meio ambiente saudável e a boa qualidade de 
vida; 
• adotar posturas na escola, em casa e em sua comunidade que os levem a 
interações construtivas, justas e ambientalmente sustentáveis; 
• compreender que os problemas ambientais interferem na qualidade de vida 
das pessoas, tanto local quanto globalmente; 
• conhecer e compreender, de modo integrado, as noções básicas 
relacionadas ao meio ambiente; 
• perceber, em diversos fenômenos naturais, encadeamentos e relações de 
causa/efeito que condicionam a vida no espaço (geográfico) e no tempo 
(histórico), utilizando essa percepção para posicionar-se criticamente diante 
das condições ambientais de seu meio; 
• compreender a necessidade e dominar alguns procedimentos de 
conservação e manejo dos recursos naturais com os quais interagem, 
aplicando-os no dia-a-dia. (BRASIL, 1998, p. 197-198). 

 

Em 1999, é publicada no Diário Oficial da União a Lei Nº 9.795 de 27 de 

abril de 1999, que dispõe sobre a Educação Ambiental e institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental. No que se refere à Educação Ambiental o texto da cita lei, em 

seu Capítulo I a define como: 

Art. 1º. Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida 
e sua sustentabilidade. (BRASIL, 1999). 

Já o Capítulo II, artigo 7º, versa sobre os órgãos envolvidos na Política 

Nacional de Educação Ambiental: 

Art. 7º A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em sua esfera de 
ação, além dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente - Sisnama, instituições educacionais públicas e privadas dos 
sistemas de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e organizações não-governamentais com atuação 
em educação ambiental. (BRASIL, 1999). 

Observou-se que no Artigo 1º da lei supracitada a Educação Ambiental é 

definida como processo de construção de valores, conhecimentos, uma construção 

individual ou coletiva, mas eminentemente ativa pois é também uma construção de 

atitudes, habilidades e competências com o objetivo da conservação do meio 

ambiente considerado como um bem comum do povo necessário à qualidade de vida 

e sua sustentabilidade.  
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A Seção II dessa mesma lei em seu Artigo 9º, que refere-se a Educação 

Ambiental no Ensino Formal, determina que a Educação Ambiental deverá ser 

desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de ensino públicas e privadas 

em todos os níveis e modalidades de ensino. O artigo 10º recomenda que a Educação 

Ambiental deve ser desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e 

permanente em todos os níveis e modalidades de ensino formal. 

Em 20 de outubro de 2010, foi promulgada pelo governo do Estado do 

Maranhão, a Política Estadual de Educação Ambiental, Lei Nº 9.279/2010, na qual, 

recomenda como incumbência de todos, “o dever de proteger o meio ambiente como 

bem ecologicamente sadio, para as presentes e futuras gerações, e para tanto, todos 

tem o direito à Educação Ambiental, como parte do processo educativo mais amplo.” 

(MARANHÃO, 2010, p. 1). 

O Sistema de EA, por sua vez, é caracterizado na lei supracitada como:  

A estruturação dos agentes políticos e sociais que atuam na Política Estadual 
de Educação Ambiental e no Programa Estadual de Educação Ambiental, de 
forma articulada e orgânica, com a dimensão participativa e democrática e o 
incentivo das múltiplas e mútuas relações da gestão e da formação da 
Educação Ambiental em todo o Estado, em seus municípios e territórios. 
(MARANHÃO, 2010, p. 1). 

Nesse Capítulo que trata da Política e do Sistema Estadual de Educação 

Ambiental, há o reconhecimento da EA como direito de todos e condição para a 

proteção do meio ambiente considerado bem ecologicamente sadio para as gerações 

presentes e futuras, tendo o Sistema de EA a função de articular os agentes políticos 

e sociais com a dimensão participativa e democrática no sentido da gestão e formação 

da EA em todo Estado. 

No Capítulo II que trata das linhas conceituais da Política e Sistema 

Estadual de EA, a construção de valores, competências e habilidades devem ser 

formados através da reflexão e crítica, em um processo contínuo e permanente de 

aprendizagem em todos os níveis de ensino em caráter formal e informal, individual 

ou coletivo, tendo como objetivo a constituição da cidadania ambiental necessária à 

melhoria da qualidade de vida de todos e “a construção de uma relação sustentável 

da sociedade com o ambiente que a integra.” (MARANHÃO, 2010, p. 1). 

Sobre os princípios, diretrizes e objetivos que regulamentam a EA 

destacam-se os seguintes: 
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I – o enfoque humanístico, sistêmico, crítico, democrático e participativo;  
II – a concepção do meio ambiente em sua totalidade e complexidade, 
considerando a interdependência entre o meio natural, o social, econômico, 
político e cultural, situando a questão ambiental no tempo e no espaço, 
considerando as influências políticas na relação humana com o ambiente e a 
construção da sustentabilidade;  
III – o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da 
multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade;  
IV – a garantia de continuidade, permanência e a busca por articulação de 
diferentes setores da sociedade, grupos, coletivos, comissões e 
organizações da sociedade, para maior capilaridade e corresponsabilidade 
social nos processos educativos;  
V – a construção social de valores éticos voltados à sustentabilidade 
ambiental, social, cultural, econômica, ética e psicológica;   
VI – a formação de uma visão de mundo crítica, ética, humanista e 
interpretativa, contextualizada historicamente e baseada no reconhecimento 
das diferenças, cooperação, democracia, justiça social, e outros valores que 
reorientem atitudes para a construção de sociedades sustentáveis;  
VII – a participação, o controle social e o desenvolvimento da cidadania 
ambiental para a tomada de decisões socioambientais e a busca da justiça e 
dignidade nas sociedades;  
VIII – a abordagem articulada das questões socioambientais locais, regionais, 
nacionais, e globais e a reflexão socioambiental específica relacionada a 
cada habilitação profissional e ao exercício de cada atividade produtiva e 
laboral;  
IX – o respeito, o reconhecimento e a valorização da pluralidade, da 
diversidade étnica e cultural, bem como do conhecimento e das práticas 
tradicionais relacionadas ao meio ambiente;  
X – a abordagem articulada do meio ambiente com outras dimensões 
transversais relacionadas à cidadania. (MARANHÃO, 2010, p. 1-2). 

Verifica-se portanto que os princípios que devem reger a Educação 

Ambiental no Estado consideram que o ambiente deve ser estudado em sua 

totalidade, com enfoque sistêmico, pois também é transformado pela ação humana 

que busca sua sobrevivência, influenciando o ambiente produzindo cultura, bens, 

onde cada grupo social age de modo próprio sobre a natureza. Assim, seguindo as 

orientações dos PCN e da PNEA, o conjunto de conhecimentos sobre o meio ambiente 

e suas formas de conservação devem acontecer de forma multidisciplinar, 

interdisciplinar e transdisciplinar com o objetivo de melhor compreensão da 

problemática ambiental em conjunto com as diversas áreas do conhecimento com 

vistas a construção da cidadania ambiental. 

A lei em questão, em seu Artigo 17, também indica as diretrizes mínimas a 

serem seguidas na Educação Básica no que se refere à Educação Ambiental e são 

as seguintes: 

Art. 17 - A educação Ambiental desenvolvida no âmbito da Educação Básica 
deverá observar as seguintes diretrizes mínimas: 
I – estar inserida no projeto político-pedagógico das creches e escolas de 
forma transversal e com a participação da comunidade escolar e de seu 
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retorno social em projetos pedagógicos que envolvam o meio ambiente, 
procurando relacioná-lo com outras dimensões do saber; 
II – valorizar a diversidade étnico-racial e cultural, trazendo os múltiplos 
saberes e olhares científicos de povos indígenas, quilombolas e tradicionais 
sobre o meio ambiente, numa perspectiva transdisciplinar; 
III – articular-se com a criação, apoio, fomento e envolvimento, nos processos 
de formação, de grupos, comissões e coletivos de educadores, juventude e 
outras formas de organização da comunidade escolar e da sociedade 
voltadas à prática da Educação Ambiental. 
Parágrafo único – A Educação Ambiental não deve ser implantada como 
disciplina específica no currículo da Educação Básica, devendo ser inserida 
de forma transversal no âmbito curricular. (MARANHÃO, 2010, p. 5). 

Essas diretrizes reforçam a ideia de transversalidade em detrimento da 

Educação Ambiental como uma disciplina específica. Embora haja dificuldades na 

inserção da EA no ensino formal, há uma legislação em vigor orienta que o estudo do 

meio natural, social e as questões ambientais deve ser realizado de modo que todos 

os componentes curriculares, e não só Ciências e Geografia, de modo que todos 

contribuam para a tomada de decisões, tendo em vista a crise ambiental por que 

passa o Planeta. 

Tozoni-Reis e Campos (2014, p. 148) discutem sobre as dificuldades da 

inserção da EA no ambiente escolar e afirmam que “para que ela se insira como saber 

sistematizado é fundamental encontrar seu espaço nos currículos escolares”. Isso 

significa que não precisa necessariamente ser uma disciplina para estar presente no 

ambiente escolar o que envolve também uma discussão sobre o currículo e como 

implantar na prática, no cotidiano do espaço escolar a EA como ferramenta para 

discussão da crise ambiental. 

Bernardes e Prieto (2010, p. 78) mostram alguns argumentos dos que 

defendem a disciplinarização da EA: 

• A transversalidade não funciona na prática, nem há garantias de que ela 
seja praticada nas escolas e instituições de ensino;  
• Como uma disciplina, a Educação Ambiental ganharia “espaço” na grade 
curricular e com isso visibilidade e materiais didáticos específicos;  
• Há diversos Educadores Ambientais, muitos formados em cursos de 
extensão e de especialização, mas que tem, muitas vezes como obrigação, 
que ministrar aulas de Português, Geografia, Ciências, Química para 
desenvolver atividades de Educação Ambiental nas escolas;  
• Boa parte dos professores não está preparada nem capacitada para realizar 
projetos de Educação Ambiental. E mesmo que houvesse preparo, um grande 
contingente de professores não tem interesse, nem didática ou 
conhecimento, para problematizar, junto com sua disciplina específica, as 
questões ambientais. 
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Os autores supracitados, contrapõem essa ideia com o seguinte 

argumento: 

[...] é difícil imaginar que uma disciplina de Educação Ambiental consiga fugir 
à tendência da “educação bancária” que temos no Brasil, como diria Paulo 
Freire. Isso implicaria em imposição de conteúdos e preocupação com provas 
e notas “pra passar”, o que afronta a ideia da Educação Ambiental como 
forma mútua de educar para uma tomada de consciência sobre as questões 
ambientais. (BERNARDES; PRIETO, 2010, p. 179). 

Compreende-se a necessidade de uma legislação que regulamente as 

atividades de EA no âmbito formal de ensino com a uniformização das ações e 

respeitando as peculiaridades locais é salutar e necessário, porém, somente a 

existência de leis, decretos e portarias não garantirão a presença das atividades de 

EA como meio ou instrumento de debate acerca da problemática ambiental e sua 

tomada de consciência em interação com vários saberes, inclusive os das 

comunidades onde as escolas estão inseridas. 

A esse conjunto de leis devem-se somar as reflexões acerca da formação 

do professor para a Educação Ambiental, no sentido de como se dará sua inserção 

no currículo dos vários componentes curriculares, bem como no conteúdo presente 

nos instrumentos didático-pedagógicos para a apresentação de um conjunto de 

elementos que gerem reflexão crítica e ecológica, contribuindo de fato para a 

formação da cidadania ambiental, o que Carvalho (2012) traduz como formação do 

“Sujeito Ecológico”. 
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4 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E VALORES PARA A FORMAÇÃO DO SUJEITO 

ECOLÓGICO 

Estudar o ambiente é vê-lo como uma construção humana sob seus 

múltiplos aspectos, sendo eles: biológicos, sociais, históricos, econômicos. Dessa 

forma, o ser humano ao buscar os meios de sua sobrevivência interfere sobre o 

ambiente modificando-o e, na maioria das vezes, de forma deletéria. Essa percepção 

é multifacetada e requer atitudes frente aos efeitos nocivos da intervenção humana 

sobre o ambiente, sendo essas atitudes impulsionadas por valores adquiridos no 

processo educativo realizado dentro da escola e fora dela. (REIGOTTA, 2014). 

Há uma preocupação com o aprimoramento e desenvolvimento tecnológico 

para atender às necessidades do mundo do capital que incentiva o consumismo e o 

individualismo em detrimento da preocupação com o uso racional dos recursos 

naturais e a formação de um sujeito ativo e ambientalmente consciente. (SILVA; 

FERREIRA, 2014). 

O sujeito ecológico começa a ser gestado a partir dos movimentos 

ambientalistas, que apontam o modo de produção capitalista como responsável pela 

degradação do meio ambiente ao explorar os recursos naturais para a produção de 

bens e serviços, e iniciam a discussão sobre suas consequências para a 

sobrevivência do planeta. 

Essa discussão ganha espaço e motiva a realização das conferências 

internacionais sobre o meio ambiente. Destaca-se a I Conferência Internacional sobre 

o Meio Ambiente, realizada em Estocolmo, Suécia, em 1972 na qual a Educação 

Ambiental é objeto de discussão das políticas públicas, sendo reconhecida como 

instrumento de fundamental importância para proteção ambiental, e em 1977, a I 

Conferência sobre Educação Ambiental em Tbilisi (na ex-URSS) considerada o marco 

da institucionalização da EA. A Educação Ambiental e o sujeito ecológico constituem-

se assim, ferramentas necessárias para a detenção do agravamento da destruição do 

planeta. No dizer de Silva e Ferreira (2014, p. 5): 

A questão ambiental extrapolou os limites da preservação do meio ambiente, 
pois a educação ambiental, ampliou os horizontes debatendo a permanência 
do homem no planeta, no tocante ao desenvolvimento econômico, ambiental 
e social integrado e responsável. 
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A EA tem como tarefas precípuas promover mudanças sobretudo no 

individualismo gerado pelo modo de produção, e estabelecer as bases de uma 

transformação societária mais direcionada ao bem-estar comum e atuar no sentido da 

construção identitária do sujeito ecológico. Ainda de acordo com a visão de Silva e 

Ferreira (2014, p. 6): 

Este processo está sendo construído aos poucos e pauta-se na mudança 
cultural a partir da formação da atitude ecológica, que objetiva ir além da 
prática, para isto é necessário a construção identitária que perpassa pelas 
categorias, cultura e educação. 

Ressalta-se que a construção do sujeito ecológico é contínua e dinâmica 

através de novas aprendizagens e formação de valores que promovam atitudes e 

comportamentos ecológicos. A formação de valores com ênfase nos ecológicos “pode 

contribuir para a mudança de atitudes e comportamentos dos estudantes, visando à 

construção de relações mais sustentáveis, favorecendo a resolução de conflitos e a 

proteção socioambiental”. (LAPA JUNIOR, 2014, p. 58). 

Educação Ambiental e o ensino de Ciências são terrenos férteis para 

aquisição de valores e conhecimentos ecológicos, pois a formação de valores é uma 

característica intrínseca ao processo educativo. Assim, a Educação Ambiental alia 

conhecimentos científicos, ecológicos e valores que irão orientar a tomada de decisão 

e as atitudes do sujeito ecológico, diante da problemática ambiental que se 

apresentar. Trata-se de uma formação integral, na qual o estudante em formação 

adquire um conjunto de conhecimentos e valores com os quais construirá uma visão 

de mundo mais ampla, crítica e reflexiva contemplando os vários aspectos que estão 

contidos nas questões ambientais pela compreensão mais ampla do meio ambiente 

que para Reigotta (2014, p. 36) é definido como: 

[  ] um lugar determinado e/ou percebido onde estão em relação dinâmica e 
em constante interação os aspectos naturais e sociais. Essas relações 
acarretam processos históricos e políticos de transformações da natureza e 
da sociedade. 

Na perspectiva do autor supracitado, a Educação Ambiental a ser 

desenvolvida na escola, deve trazer o estudo do meio ambiente para o lugar onde vive 

o estudante buscando conhecer os principais problemas do cotidiano, “as 

contribuições das ciências, da arte, dos saberes populares, conhecimentos 
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necessários e as possibilidades concretas para a solução desses problemas.” 

(REIGOTTA, 2014, p. 46). 

Assim, a compreensão de que não se deve “poluir” traz em si a dimensão 

valorativa de que o ambiente tem para a sobrevivência e a qualidade de vida das 

espécies e é por meio do atitudinal que se pode superar a crise ambiental presente 

na sociedade contemporânea através da mudança nas formas de relação na 

sociedade em si e desta com a natureza. (SENA; BONOTTO, 2012). 

A escola enquanto espaço de formação de sujeitos com opiniões críticas e 

reflexivas configura-se nessa discussão como o campo que pode promover mudanças 

socioambientais. Embora esteja situada em um contexto regido pelo modo de 

produção capitalista, responsável pelos problemas ambientais com os quais se 

depara, ela precisa estar preparada para o seu enfrentamento, sendo que a temática 

da Educação Ambiental fundamenta esse enfrentamento, não somente pelos 

conhecimentos científicos, mas também pela dimensão valorativa que ela enseja ao 

propor uma mudança das relações ser humano e natureza baseada na aquisição de 

valores e, por conseguinte, mudança de comportamento para a construção de uma 

sociedade socialmente justa e ambientalmente equilibrada.  

Sena e Bonotto (2014) falam sobre a relação íntima entre a dimensão ética 

do agir humano e a educação, a escola não deve se restringir ao trabalho com 

conhecimentos como se estes fossem destituídos de uma dimensão valorativa 

devendo assumir de forma mais explícita o trabalho com valores e, no que se refere à 

temática ambiental, a necessidade do trabalho com valores se torna mais evidente em 

face da necessidade de superação da crise ambiental. 

Nesse sentido, o ensino de Ciências e a Educação Ambiental alinham-se 

na formação das atitudes ecológicas. Essas atitudes, segundo Carvalho (2012), 

orientam as decisões e os posicionamentos dos sujeitos no mundo. Assim, Silva e 

Ferreira (2014, p. 7) defendem que: 

A Educação Ambiental é debatida no âmbito da criação de instrumentos para 
a sustentabilidade e melhoria da qualidade de vida humana, a partir dos 
pilares: prosperidade econômica, qualidade ambiental, e justiça social, 
exigindo a participação ativa dos indivíduos e da coletividade para a 
construção de valores sociais. 

Os documentos legais e educacionais que regem a educação, de modo 

geral, e a Educação Ambiental e o ensino de Ciências, em particular, orientam que os 
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valores devem estar presentes no processo educativo e na formação do sujeito 

ecológico. 

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Nº 9.394/1996 em 

seu Artigo 32, parágrafo segundo: “II – a compreensão do ambiente natural e social 

do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a 

sociedade.” (BRASIL, 1996). 

As questões ambientais já vêm sendo contempladas a algumas décadas 

no currículo escolar, sendo tratadas como tema transversal pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) em 1998, embora estudos revelem que tradicionalmente 

sejam tratadas prioritariamente somente na prática pedagógica dos componentes 

curriculares de Ciências e Geografia no ensino fundamental. No que se refere ao 

ensino de Ciências: 

 

• Perceber, apreciar e valorizar a diversidade natural e sociocultural, 
adotando posturas de respeito aos diferentes aspectos e formas do 
patrimônio natura, étnico e cultural; 

• Adotar posturas na escola, em casa e em sua comunidade que os levem a 
interações construtivas, justas e ambientalmente sustentáveis. (BRASIL, 
1998). 

 

A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), Lei 9.795/1999 em seu 

Art. 1º, entende que a EA é um processo educativo para a formação de valores. 

Art. 1º Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida 
e sua sustentabilidade. (BRASIL, 1999). 

Dessa forma, a PNEA orienta que a EA é uma tarefa individual, mas 

também coletiva na construção de conhecimentos, habilidades, atitudes e também de 

valores sociais. Segundo Branco, Royer e Branco (2018, p. 191), a EA atua, “na 

formação do cidadão, no desenvolvimento de práticas capazes de contribuir para a 

preservação do Meio Ambiente e na reflexão sobre a necessidade de se pensar 

coletivamente, fortalecendo, assim, os valores sociais.”  

No que compete a implementação do currículo do ensino de Ciências na 

atualidade, destacam-se as competências específicas para a área de Ciências da 

Natureza contidas na Base Nacional Comum Curricular (2017) onde determina que o 

uso dos conhecimentos das Ciências da Natureza devem direcionar-se “para a 
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tomada de decisões quanto a questões científico-tecnológicas e socioambientais e a 

respeito da saúde individual e coletiva com base em princípios éticos, democráticos, 

sustentáveis e solidários.” (BRASIL, 2017). 

Em relação a Educação Ambiental na BNCC, observou-se nas três versões 

apresentadas para os níveis Infantil e Fundamental: Na primeira versão apresentada 

em 2015, não houve menção à Educação Ambiental, nesta versão apresentam-se 

temas relacionados com discussões sobre meio ambiente, cidadania, direitos 

humanos e trabalho, os quais devem ser reconhecidos como formas de diálogo 

interdisciplinar, sendo abordados, portanto, como temas transversais. Na segunda 

versão em 2016, a Educação Ambiental é apresentada como uma dimensão da 

educação escolar, uma atividade intencional da prática social que deve imprimir no 

desenvolvimento individual, um caráter social em sua relação com a natureza e com 

os outros seres humanos, apresenta também, como objetivos a construção de 

conhecimentos, desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores, o cuidado com a 

qualidade de vida, a justiça e a equidade socioambiental e a proteção do meio 

ambiente natural e construído (BRASIL, 2016). A terceira versão apresentada em 

2017, não contempla o termo Educação Ambiental a exemplo do que aconteceu na 

primeira versão, o direcionamento do trabalho nas escolas traz uma ênfase maior à 

sustentabilidade, relacionada como o meio ambiente e uso de seus recursos naturais. 

Ressalta-se que o trato com as questões ambientais no ensino de Ciências 

surgiu através do movimento Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA) que 

propôs um resgate da Educação Ambiental devido os questionamentos influenciados 

pela massiva presença da tecnologia na sociedade da década de 1970, 

acrescentando-se ao debate acerca da problemática ambiental, promovendo uma 

reestruturação no currículo da disciplina Ciências. (SANTOS, 2007). 

Ainda sob o ponto de vista de Santos (2007, p. 96), os conteúdos científicos 

e aspectos sociocientíficos devem estar articulados, propiciando a compreensão do 

mundo social no qual os alunos estão inseridos e a incorporação de valores vinculados 

aos interesses coletivos, como os de solidariedade, de fraternidade, de consciência 

do compromisso social, de reciprocidade, de respeito ao próximo e de generosidade. 

A partir dessas premissas, a Educação Ambiental adquire a dimensão crítica na 

escola ao ressaltar seus conteúdos para a compreensão dos impactos que o 

conhecimento científico pode causar para a sociedade e para o meio ambiente, além 
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de priorizar a dimensão valorativa ao propor no planejamento das disciplinas um 

conjunto de valores fundamentais para sua defesa. 

Carvalho (2012, p. 158) nos fala sobre uma educação “imersa na vida dos 

educandos, na história e nas questões urgentes do nosso tempo” onde a Educação 

Ambiental, segundo a autora, adquire sua especificidade que é a seguinte: 

Compreender as relações entre sociedade e natureza e intervir nos 
problemas e conflitos ambientais. Nesse sentido, o projeto político 
pedagógico de uma educação ambiental crítica poderia ser sintetizado na 
intenção de contribuir para uma mudança de valores e atitudes, formando um 
sujeito ecológico capaz de identificar e problematizar as questões 
socioambientais e agir sobre elas. (CARVALHO, 2012, p. 159). 

É próprio da Educação Ambiental a compreensão mais abrangente dos 

problemas ambientais, isto é, dos condicionantes socioeconômicos, históricos e 

culturais que os determinam. Reigota (2014, p. 50) adverte que sem essa 

compreensão, a Educação Ambiental ficará restrita ao estudo puramente biológico e 

ecológico, onde serão enfocados apenas os aspectos que seguirão a uma perspectiva 

de percepção “apenas biologizante da sociedade”. Sob esse viés, a reflexão acerca 

da crise ambiental, sobre os impactos advindos da ciência e tecnologia perdem 

amplitude e a capacidade de transformar-se em ação proporcionada por uma visão 

unilateral. Perde também a dimensão valorativa forjadora das mudanças de atitudes 

e da tomada de decisões no enfrentamento da crise ambiental, na busca pela 

qualidade de vida, na proteção do meio ambiente. 

A Educação Ambiental, enquanto implementadora de debates e reflexões 

sobre os problemas ambientais, deve produzir, por essa via, as mudanças de 

comportamento, atitudes e valores que convergem para a formação de um indivíduo 

ecologicamente preparado, ideal de ser e de viver em um mundo ecológico, Carvalho 

(2012, p. 65) explica que “sujeito ecológico” é aquele que adquire um comportamento 

ecológico, comportamento esse que vai se incorporando ao cotidiano dos estudantes 

resultante da decisão e escolha de viver em um mundo ecológico. 

Nesse sentido, Gadotti (2013) defende a necessidade de educar para uma 

vida sustentável, com responsabilidades compartilhadas, praticando a 

sustentabilidade no dia a dia, dentro e fora da escola, com ações mais cooperativas, 

mais coletivas do que as individualistas. Portanto, a EA na direção da sustentabilidade 

requer a construção de valores que orientam as práticas sustentáveis no cotidiano dos 
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estudantes ao compreender a necessidade de proteger o ambiente com ações 

cooperativas que devem ser estimuladas nas escolas e fora dela. 

Carvalho (2013) argumenta sobre a incorporação de valores ecológicos 

para a proteção do ambiente, traduzidas em atitudes e comportamentos 

ecologicamente aceitos, são orientados por escolhas no sentido da proteção do meio 

ambiente e se configuram em atitudes cotidianas, como por exemplo, fechar uma 

torneira enquanto escova os dentes, selecionar os resíduos domésticos, evitar o uso 

demasiado de sacolas plásticas.  

A autora adverte, no entanto, que o processo de formação do sujeito 

ecológico e da subjetividade ecológica ocorrem como consequência da identificação 

social e individual sendo que esse processo pode acontecer dentro e fora da escola. 

Assim, segundo Carvalho (2013, p. 115):  

[...] a identificação social e individual com esses valores ecológicos é um 
processo formativo desenvolvido a todo momento, dentro e fora da escola, e 
que tem a ver como o que chamamos a formação de um sujeito ecológico e 
de subjetividades ecológicas. 

É fato que na sociedade contemporânea muitos estudantes e professores 

tem uma identificação social e individual, em maior ou menor grau, com a proteção do 

meio ambiente, fruto de um processo educativo, incentivado pelos PCN, ao considerar 

o meio ambiente como tema transversal convocando todas as áreas do conhecimento 

para o debate acerca da questão ambiental, sendo este o tema mais trabalhado nas 

escolas. (BRASIL, 1988). 

Assim, o sujeito ecológico é um ideal que deve ser perseguido no processo 

educativo, buscando incorporar e experimentar atitudes e comportamentos 

ecologicamente orientados. As atitudes orientam as decisões e elas distinguem-se de 

comportamentos (CARVALHO, 2012). Em outra publicação, Carvalho (2013) relata 

que os princípios ecológicos ainda não são hegemônicos na sociedade em que 

vivemos, há dificuldade em viver sob sua orientação sem que pessoas e instituições 

façam de suas preocupações ecológicas o exemplo para a sociedade, através de 

políticas públicas e ações cotidianas, tornando vigente o sujeito ecológico como 

modelo de identificação pessoal e reconhecimento social no sentido de atitudes e 

comportamento. 
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Contudo, não há determinação do tipo causa e efeito que nos permita traçar 
correspondência direta entre a formação de atitudes e o plano dos 
comportamentos. Estes últimos são as ações observáveis, efetivamente 
realizadas e podem estar ou não de acordo com as atitudes do sujeito. 
(CARVALHO, 2012, p. 179). 

Na escola, o estudante pode adquirir conhecimentos e as leis que regem o 

descarte e seleção dos resíduos sólidos, nas atividades de EA, mas na sua 

comunidade poderá não aplicá-las por obedecer às ordens de um adulto ou porque 

na sua comunidade não há coleta de lixo (resíduos sólidos), descartando-os no 

ambiente, em dissonância ao aprendido, então, nesse caso o comportamento 

observável é contrário ao que ele aprende na escola. Carvalho (2012) argumenta que 

as ações humanas são multideterminadas e há muitos fatores envolvidos na relação 

entre atitudes e comportamentos.  

Segundo Diniz e Tomazello (2005), na escola há um direcionamento no 

sentido de que a prática pedagógica contemple mais os aspectos conceituais, tal 

direcionamento contribui pouco com a formação dos estudantes, ressaltam também 

que embora não exista um projeto de educação atitudinal mas os valores adentram 

os espaços escolares advindos do contexto sócio-cultural-familiar em que vivem os 

estudantes. 

Carvalho (2012) explica que a dissonância entre atitude e comportamento 

pode ser explicada quando não há generalização dos conhecimentos e dos valores 

adquiridos, ficando restritos ao ambiente escolar. A EA nesse caso não ultrapassa os 

muros da escola, sobretudo, se estas forem pontuais atendendo apenas às datas 

comemorativas ou a demandas advindas das Secretarias de Educação.  

O importante, nesse sentido, é que tanto na mudança de atitudes quanto 

na formação de valores deve haver a compreensão dos vários aspectos que envolvem 

a problemática ambiental para que as ações tornem-se críticas, conscientes e que o 

estudante compreenda que a Educação Ambiental não se restringe apenas ao âmbito 

escolar, pois o sujeito ecológico adquire valores e conhecimentos que orientam suas 

ações cotidianas para a tomada de decisões no enfrentamento das questões 

ambientais que se apresentarem. 
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5 ENSINO DE CIÊNCIAS E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Segundo Krasilchik e Marandino (2007), o objeto de estudo da disciplina 

Ciências é o conhecimento científico e sua possibilidade de ser transformada em 

ciência e tecnologia, para ser, portanto, aplicável no cotidiano das pessoas. Porém, o 

produto desse conhecimento tem um destino, um proprietário, uma utilidade, 

compondo o tripé denominado como ciência-tecnologia-sociedade e em uma visão 

mais ampla incluindo o ambiente. Diante disso, a presente seção visa a traçar a 

trajetória do ensino de Ciências no Brasil, identificando nesse percurso quais as suas 

características tendo em vista a concepção de ciência, tecnologia e ambiente 

presentes em cada momento histórico e suas influências na atividade docente, bem 

como em que momento começou a surgir a preocupação dos impactos da ciência e 

tecnologia sobre o ambiente, pois como comentam Nascimento, Fernandes e 

Mendonça (2010, p. 228) “[...] o desenvolvimento científico e tecnológico mundial 

exerceu e vem exercendo forte influência sobre o ensino de Ciências.” 

Ressalta-se que os docentes de Ciências são, por esse viés de discussão, 

executores da concepção de ciência propagada em conteúdos científicos trabalhados 

por métodos que muitas vezes podem ser ativos ou passivos, centralizando o 

processo, ora no professor, ora no aluno. Esses professores, práticos ou 

essencialmente teóricos, fundamentaram-se ainda por tendências tecnicistas3 ou 

comportamentalistas4 (BRASIL, 1998). Esse panorama vem sendo observado ao 

longo da história da implementação metodológica da disciplina de ciências no Brasil. 

Nesse sentido, Viana (2004) citado por Nascimento, Fernandes e 

Mendonça (2010, p. 234) afirma que: 

Nos cursos de formação de professores de ciências, a tendência tecnicista 
predominante de meados dos anos 1960 até o início dos anos 1980 reforçou 
problemas já existentes como o tratamento neutro, universal e estritamente 
científico dos componentes curriculares; a dicotomia teoria/prática; a 
fragmentação das disciplinas de formação geral e o distanciamento entre as 
realidades escolar e social. O papel do professor de ciências foi reduzido à 
simples execução de tarefas programadas e controladas, sendo preparado 
para memorizar as informações científicas que seriam exigidas dos 
estudantes e aplicar procedimentos didáticos sugeridos por especialistas em 
educação. A formação disciplinar, originada sob o pressuposto da 

 

3  A Tendência Liberal Tecnicista, segundo Libâneo (1992), subordina a educação à sociedade, tendo 
como função a preparação para a mão de obra para a indústria. 

4  Os educadores comportamentalistas, segundo Krasilchik (2000), recomendavam a apresentação de 
objetivos de ensino na forma de comportamentos observáveis, indicando a forma de atingi-los. 
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disciplinaridade científica possibilitou a criação de currículos fragmentados e 
a especialização de saberes, de materiais didáticos e da formação docente.  

Diante desse contexto, busca-se traçar uma reflexão a partir da máxima 

que toda ação educativa sofre influências socioeconômicas, políticas e culturais que 

refletem o contexto histórico e caracterizam o processo ensino-aprendizagem, 

estabelecendo como consequências algumas normas e objetivos desenhados sob os 

aspectos das intenções de quem detém o poder com reflexos na sala de aula. Tais 

normas e objetivos são concebidos de forma vertical onde os docentes 

invariavelmente não são convidados a opinar, sendo apenas executores de tais 

determinações. (BRASIL, 1988). 

Nessa ótica, pontua-se que a década de 1950 para o Ensino de ciências 

no Brasil foi um período de grandes avanços científicos, tecnológicos e mudanças 

culturais e comportamentais (KRASILCHIK, 1987). Foi a década em que começaram 

as transmissões de televisão, provocando uma grande mudança nos meios de 

comunicação. No campo da política internacional, os conflitos entre os blocos 

capitalista e socialista, representada pela Guerra Fria, ganhavam cada vez mais força 

no contexto histórico local e internacional, sendo o pós-guerra, caracterizado por 

intenso processo de industrialização, inclusive no Brasil, onde a década de 1950 ficou 

conhecida como o período dos “Anos Dourados”. 

O outro aspecto relevante no histórico da disciplina Ciências foi o 

lançamento do satélite soviético Sputnik, que representou avanço tecnológico e 

científico para a antiga União Soviética em 1957, em plena Guerra Fria, motivando o 

governo americano a apoiar especialistas das sociedades científicas na elaboração 

de projetos curriculares para a formação de jovens que ingressariam nas 

universidades e que viessem a contribuir com o avanço científico e tecnológico do 

país e seus aliados, influenciando também as propostas curriculares do ensino de 

Ciências no Brasil. (BRASIL, 1998).  

Apesar do reconhecimento do Ensino de Ciências como ferramenta 

estratégica para o desenvolvimento de tecnologias e da institucionalização das 

políticas científicas e tecnológicas, a ciência era considerada neutra5 e suas 

 

5  Tese da neutralidade temática: a ciência é neutra porque o direcionamento da pesquisa científica, 
isto é, a escolha dos temas e problemas a serem investigados, responde apenas ao interesse em 
desenvolver o conhecimento como um fim em si mesmo. 2 Tese da neutralidade metodológica: a 
ciência é neutra porque procede de acordo com o método científico, segundo o qual a escolha 
racional entre as teorias não deve envolver, e de maneira geral não tem envolvido, valores sociais. 
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interferências bem como da tecnologia sobre a sociedade eram analisadas de forma 

mecanicista (KRASILCHIK, 2000). Ressalta-se que o ensino de Ciências era teórico, 

predominando as verdades clássicas, e o papel do professor era tão somente explicar 

o conteúdo para uma turma que o recebia de forma passiva, baseando-se na 

exposição com memorização e repetição, os experimentos quando inseridos na sala 

de aula reproduziam o conhecimento dos grandes cientistas. (BRASIL, 1998). 

Já na década de 1960, com o intuito de aprimorar a produção científica e 

tecnológica, além de democratizar o seu acesso e formar o cidadão, foi introduzido no 

ensino de Ciências o método científico, de modo que tanto futuros cientistas quanto o 

cidadão comum pudessem conviver com a ciência e tecnologia. Passa, portanto, ao 

status de um ensino focado na “investigação científica”, onde o aluno não seria mais 

um mero observador das teorias, mas participaria ativamente da investigação 

científica, levantando hipóteses, analisando variáveis e os resultados (NASCIMENTO; 

FERNANDES; MENDONÇA, 2010). Para tanto, ainda nesse século foi criado pelo 

MEC, o Centro de Ciências6, no intuito de subsidiar o uso da “metodologia da 

redescoberta7”. Essa época foi marcada também pela chegada das teorias 

cognitivistas que consideravam o conhecimento como sendo a interação do homem 

com o seu mundo, a aprendizagem deveria seguir passos mentais. (BRASIL, 1998). 

Outros fatos relevantes nesse período merecem destaque, tais como: A Lei 

4.024/1961 que determinou o aumento da carga horária das disciplinas Física, 

Química e Biologia nos cursos colegiais, denominação dada no então nível 

correspondente ao atual Ensino Médio, e houve a inserção da disciplina Iniciação à 

Ciência no curso ginasial. Em 1964, foi instituído o Regime Militar que mudou o 

direcionamento do ensino de Ciências passando a ter a finalidade de formar a mão de 

obra para o mercado de trabalho, mais útil ao desenvolvimento econômico, portanto, 

descartando a perspectiva de formar cientistas ou ainda para atender aos preceitos 

de um cidadão. Em 1968, movimentos estudantis reivindicavam o aumento na oferta 

de vagas nas instituições de ensino superior, assim como a transformação no ensino 

 

3 Tese da neutralidade factual: a ciência é neutra porque não envolve juízos de valor; ela apenas 
descreve a realidade, sem fazer prescrições; suas proposições são puramente factuais. (OLIVEIRA, 
2008). 

6  Centro de Ciências, segundo Krasilchik (1987), eram programas de renovação do ensino de ciências 
em 1963. O MEC criou 06 (seis) centros de ciências nas maiores capitais brasileiras: São Paulo, 
Rio de Janeiro, Salvador, Recife, Porto Alegre e Belo Horizonte. 

7  Método da redescoberta, ciência posta em prática ou solução de problemas. Através desse 
método o estudante deveria ser capaz de “redescobrir” (grifo do autor), o já conhecido, pela 
ciência através do método científico. (KRASILCHICK, 2000). 
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universitário. A consequência disso para o ensino de Ciências foi que houve a 

ampliação da rede privada de ensino superior sem a consequente qualidade, com 

reflexos nos cursos de formação para professores de Ciências, resultando em 

professores despreparados. (VIVEIRO, 2010). 

Na década seguinte, a década de 1970, o ensino de Ciências foi 

incrementado com o método científico, através da inserção de experimentos, onde 

acreditava-se que seria possível fazer o aluno chegar às conclusões teóricas com 

objetividade em uma ciência neutra. Nesse mesmo tempo, entrava em vigor a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 5.692/1971) que consolidou o papel da 

educação enquanto formadora de mão de obra para o mercado de trabalho, destinada 

pontualmente aos filhos das classes trabalhadoras. Polarizou-se essa educação em 

cursos profissionalizantes para a classe trabalhadora e ensino propedêutico para a 

elite. Segundo Mirian Krasilchik (1987) citada por Viveiro (2010, p. 19):  

[...] a Lei nº. 5.692/1971 promoveu a ampliação do acesso ao sistema 
educativo, o que resultou na sua rápida expansão. Apesar de, na sua 
redação, valorizar as disciplinas científicas, na prática, o currículo da escola 
secundária foi tomado por disciplinas profissionalizantes, provocando o 
esfacelamento da formação na área de Ciências e a perda de sua identidade. 
Inicia-se o processo de desvalorização da escola pública. Por outro lado, as 
escolas privadas mantiveram um ensino propedêutico, resistindo às 
mudanças. Surgem e proliferam os cursos preparatórios para ingresso nas 
universidades (os “cursinhos”). 

Assim, se por um lado a Lei 5.692/1971 promoveu a ampliação do acesso 

ao sistema educativo, por outro, provocou a perda de identidade e esfacelamento da 

formação na área de Ciências pelo fato de estruturar nos currículos as disciplinas 

profissionalizantes, como uma disciplina de “Ciências” que atende as necessidades 

do desenvolvimento econômico. Nesse contexto, sobreveio no seio de educadores a 

inquietação com o desenvolvimento histórico do conhecimento científico, suas 

implicações e impactos sociais com relação ao meio ambiente e ao homem, e uma 

vez que o panorama mundial deflagrou a preocupação com o viver melhor, através da 

análise das implicações científicas, houve a busca por um espaço para aproximação 

entre ciências e sociedade com a inclusão da investigação científica a aspectos 

políticos, econômicos e culturais, a valorização de conteúdos científicos com a 

finalidade de identificar problemas e propor soluções. Nesse aspecto, Krasilchik 

(1987) comenta que as crises ambientais, o aumento da poluição, a crise energética, 

lutas raciais e a efervescência social, manifestada em movimentos de estudantes, 
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determinariam transformações nas propostas das disciplinas científicas em todos os 

níveis de ensino. 

Nesse contexto, motivado pelas pressões sociais para um ensino que 

despertasse criticidade, houve a necessidade de incluir no ensino de Ciências, a 

Educação Ambiental e a tão propagada neutralidade da ciência passou a ser 

questionada. Porém, o ensino continuava centrado no professor que utilizava a aula 

expositiva e memorização dos conteúdos baseados em fatos descontextualizados. 

(BRASIL, 1998).  

Já a década de 1980, caracterizada pela recessão econômica mundial e a 

crise do petróleo, com impactos no sistema educacional, o Brasil, passa por um 

período de redemocratização, cuja influência se faz sentir também no ensino de 

Ciências. Nesse período, foi criado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES), o Subprograma de Educação para a Ciência (SPEC), cujo 

objetivo principal era formar professores e melhorar o ensino de Ciências, como afirma 

Amaral (1998) citado por Viveiro (2010, p. 23), 

[...] nesta época a crescente consciência dos determinantes sociais, políticos, 
econômicos e culturais nas transformações ambientais geradas pelo ser 
humano fazem emergir a necessidade de um aprofundamento nas relações 
entre Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). 

Esse fato trouxe para o debate sobre o ensino de Ciências, questões como 

flexibilidade curricular, interdisciplinaridade, desenvolvimento de uma visão sistêmica 

de ambiente, articulação entre o senso comum e o conhecimento científico, entre 

outros aspectos. Embora raramente essas diretrizes apareceram conjuntamente e de 

forma articulada, em síntese, “o ambiente, a ciência, a sociedade e as respectivas 

inter-relações passam a constituir, total ou parcialmente, o alvo do ensino de Ciências 

no nível fundamental.” (BRASIL, 1998). 

Dessa forma, questionou-se a ciência, até então considerada neutra 

voltada apenas para o lado positivo do conhecimento científico e sua utilização para 

o desenvolvimento econômico através da tecnologia (BRASIL, 1997). Fazendo-se 

necessário, portanto, que o currículo escolar promovesse a discussão coletiva dos 

impactos ambientais produzidos pelo ser humano na sociedade, através de práticas 

interdisciplinares, articulação entre o senso comum e o conhecimento científico numa 

abordagem que ficou conhecida como Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS), 

iniciada na década de 1980 e que tem sua importância até hoje. (SANTOS, 2007). 
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Na década de 1990, grandes acontecimentos no setor educacional 

modificaram novamente o cenário do ensino de Ciências, pontualmente, quando em 

1996 foi aprovada uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, nº 9.394/1996, a 

qual estabelece, no seu parágrafo 2o, artigo 1o, que a educação escolar deveria 

vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. O artigo 26 estabelece que “os 

currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 

complementada pelos demais conteúdos curriculares especificados nesta Lei e em 

cada sistema de ensino” (BRASIL, 1996). A formação básica do cidadão na escola 

fundamental deverá promover o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo, a 

compreensão do ambiente material e social, do sistema político, da tecnologia, das 

artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade. O ensino médio tem a função 

de consolidação dos conhecimentos e a preparação para o trabalho e a cidadania 

para continuar aprendendo. 

Esse aprendizado inclui a formação ética, a autonomia intelectual e a 

compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos. 

Embora a lei indique precariamente os valores e objetivos da educação nacional, 

espera-se que a escola forme o cidadão-trabalhador-estudante quando, por exemplo, 

determina em seu artigo 80: “O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a 

veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de 

ensino, e de educação continuada.” (BRASIL, 1996). 

Nos anos 2000, as discussões a respeito da educação científica passaram 

a considerar com maior ênfase a necessidade de haver responsabilidade social e 

ambiental por parte de todos os cidadãos. No ensino de Ciências, portanto, as 

questões relacionadas à formação cidadã deveriam ser centrais, possibilitando aos 

estudantes reconsiderar suas visões de mundo; questionar sua confiança nas 

instituições e no poder exercido por pessoas ou grupos; avaliar seu modo de vida 

pessoal e coletivo e analisar previamente a consequência de suas decisões e ações 

no âmbito da coletividade. (NASCIMENTO; FERNANDES; MENDONÇA, 2010).  

Historicamente, o ensino de Ciências esteve mais relacionado à educação 

científica do que à educação ambiental, utilizando metodologias centradas no 

professor que era o detentor do conhecimento e sempre atendendo às necessidades 

do modelo econômico. 
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O modelo desenvolvimentista mundialmente hegemônico na segunda 
metade do século caracterizou-se pelo incentivo à industrialização acelerada, 
ignorando-se os custos sociais e ambientais desse desenvolvimento. Em 
consequência, problemas sociais e ambientais, associados às novas formas 
de produção, passaram a ser realidade reconhecida em todos os países, 
inclusive no Brasil. Os problemas relativos ao meio ambiente e à saúde 
começaram a ter presença nos currículos de Ciências Naturais, mesmo que 
abordados em diferentes níveis de profundidade. (BRASIL, 1998, p. 20). 

Percebe-se que a Educação Ambiental aproximou-se da disciplina 

Ciências, assim como da Geografia e da Biologia, pois tem em comum o estudo do 

meio ambiente. De acordo com essa premissa apenas essas disciplinas estariam 

credenciadas a realizar Educação Ambiental, o que é comum acontecer nas escolas, 

onde as atividades de Educação Ambiental que ocorrem são pontuais e ficam sob a 

responsabilidade apenas dessas disciplinas. Segundo Amaral (1995) citado por 

Maknamara (2009, p. 4, grifos do autor): 

[...] a questão do desenvolvimento do ensino de Ciências como EA (assim 
como em qualquer outra disciplina escolar) não está, diferentemente do que 
se costuma pensar, na quantidade de conteúdos tradicionalmente tidos como 
“mais ambientais” a serem tratados nessa disciplina, mas na qualidade do 
tratamento dado a quaisquer dos conteúdos que são vistos nessa área da 
educação escolar, visto que todos (todos!) eles fazem parte do 
ambiente. 

A presença dos diferentes elementos e fenômenos da natureza no currículo 

de Ciências, segundo os autores supracitados, conduz a diferentes modalidades 

desse ensino com a Educação Ambiental, destacando-se as formas: como apêndice, 

como eixo paralelo ou como eixo integrador. A Educação Ambiental é entendida como 

“apêndice” no ensino de Ciências, quando ambiente constitui-se apenas o ponto de 

chegada e o ponto de partida, assim, quando o professor explana sobre a água ele 

desenvolve atividades sobre poluição dos rios apenas de forma ilustrativa dos 

conceitos trabalhados em sala. Já no entendimento de “eixo paralelo”, quando os 

conteúdos considerados ambientais são trabalhados de forma tradicional sem 

questionamentos ou reflexões. O ambiente é entendido em função de seus fenômenos 

ou dos impactos ambientais provocados pelos seres humanos (poluição, queimadas, 

lixo etc.). 

E por fim, a visão da EA trabalhada como “eixo integrador” no ensino de 

Ciências, o ambiente é o tema gerador, articulador e unificador, programático e 

metodológico, de todo o currículo de Ciências. O ensino de Ciências nessa 
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perspectiva é considerado Educação Ambiental onde os conteúdos programáticos e 

os ambientais não se distinguem entre si, leva-se em consideração o cotidiano dos 

alunos e seus conhecimentos prévios sobre o assunto. 

O essencial nessa articulação Educação Ambiental e ensino de Ciências é 

a possibilidade de formação de cidadãos e valores para o enfrentamento e debate 

sobre as questões ambientais tão necessários para a qualidade de vida das gerações 

presentes e as futuras, sendo essa uma busca de todas as áreas do conhecimento, 

ao componente curricular Ciências cabe organizar o conteúdo científico, ecológicos 

porém em uma perspectiva mais ampla acerca das questões ambientais, visão essa 

que deve ser reflexiva e crítica. 
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6 O LIVRO DIDÁTICO DE CIÊNCIAS E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

O processo ensino-aprendizagem tem como principal suporte pedagógico 

o livro didático que é considerado a ferramenta didática mais utilizada nas escolas ao 

longo da história (MARPICA; LOGAREZZI, 2010). Atualmente, devido a sua aquisição 

facilitada pelas políticas governamentais o livro didático pode chegar às salas de aula 

e se constituir em um elo entre o professor, o conhecimento divulgado e o aluno. Ainda 

sob o ponto de vista de Marpica e Logarezzi (2010) é inegável a importância do livro 

didático para o processo ensino-aprendizagem e sua maior relevância está no fato de 

ser transmissor do conhecimento historicamente produzido pela humanidade e 

instrumento de construção e reconstrução de conhecimento. 

O livro didático no Brasil passou por vários momentos que são para Freitag, 

Motta e Costa (1993) diretamente relacionados a fatos políticos a partir da década de 

1930 até a Nova República. No Brasil, ainda segundo esses autores o livro didático 

não tem uma história própria porque é uma sucessão de decretos, leis e medidas 

governamentais, porém, a partir de 1930, período em que, desenvolveu-se no Brasil 

uma política educacional “consciente, progressista, com pretensões democráticas e 

aspirando a um embasamento científico.” (FREITAG; MOTA; COSTA, 1993, p. 48). 

O governo brasileiro sempre exerceu controle sobre a circulação do livro 

didático no Brasil, de forma a assegurar a divulgação e distribuição das obras de 

interesse educacional e cultural, a exemplo do que aconteceu em 1937, no Estado 

Novo8, onde com a criação do Instituto Nacional do Livro (INL), subordinado ao 

Ministério de Educação e Cultura (MEC), caberia planejar as atividades relacionadas 

com o livro didático assim como estabelecer convênios com órgãos e instituições para 

garantir que a produção e a distribuição se efetivassem. 

A Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD) também criada pelo 

decreto-lei 1.006 de 30 de dezembro de 1938, tinha como atribuições examinar, julgar 

os livros didáticos, indicar livros de valor para tradução, sugerir abertura de concurso 

para produção de tipos de livros didáticos ainda não existentes no país. Essa 

comissão exercia controle sobre a produção e circulação do livro didático, 

 

8  Estado Novo foi um regime ditatorial comandado por Getúlio Vargas e teve início em 10 de novembro 
de 1937. Nesse período foi promulgada uma nova constituição que enfatizou o ensino pré-
vocacional e o ensino profissional para formação de mão de obra para as novas atividades abertas 
pelo mercado. (BRASIL, 1998). 
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caracterizado como mais político e ideológico do que didático, sofrendo críticas que 

questionavam sua legitimidade e legalidade. (FREITAG; MOTTA; COSTA, 1993). 

No governo militar na década de 1960, foram celebrados vários acordos 

entre o governo brasileiro e o americano denominados MEC/USAID e junto com esses 

acordos foi criada a Comissão do Livro Técnico e do Livro Didático (COLTED). Essa 

comissão tinha como proposta um programa de desenvolvimento que incluía a 

instalação de bibliotecas, curso de treinamento para instrutores e professores em nível 

federal, estadual e municipal. Em 1967, um acordo feito entre o Sindicato Nacional de 

Editores de Livros (SNEL), o Ministério da Educação e Cultura (MEC) e a Agência 

Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID), teve como objetivo 

disponibilizar 51 milhões de livros distribuídos gratuitamente por um período de três 

anos. 

Outro fato ocorrido na década de 1960, foi a criação da Fundação Nacional 

do Material Escolar (FENAME) que por decreto presidencial, passou a assumir, em 

1976, o Programa do Livro Didático, até então sob a responsabilidade do Instituto 

Nacional do Livro (INL). À FENAME caberia então, definir diretrizes para a produção 

de material escolar e didático e assegurar sua distribuição em todo o território 

nacional, formular programa editorial; executar os programas de livro didático e 

cooperar com instituições educacionais, científicas e culturais, públicas e privadas, na 

execução de objetivos comuns. (FREITAG; MOTTA; COSTA, 1993). 

Freitag, Motta e Costa (1993) apresentaram críticas à política oficial do livro 

didático feitas ao presidente da Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) nas 

reuniões do Comitê de Consultores para a Área Didático-Pedagógica criada em 1984, 

que alertavam para os problemas da centralização da política assistencialista do 

governo e eram as seguintes: (i) dificuldades de distribuição do livro dentro dos prazos 

previstos; (ii) lobbies das empresas e editoras junto aos órgãos estatais responsáveis; 

(iii) o autoritarismo implícito na tomada de decisões por delegacias regionais e 

secretarias estaduais de educação na escolha do livro. 

Com a instalação da Nova República, uma nova legislação contrária à 

descentralização administrativa do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 

sugerindo que a escolha do livro didático fosse realizada pelo professor que é quem 

o utiliza em sala de aula, além de fortalecer a ideia e a prática do livro didático durável 

diferentemente do que ocorria durante a vigência do acordo MEC/USAID, no qual os 

livros eram descartáveis, de uso limitado onde na mesma edição continha livro de 



55 

 

texto e caderno de exercícios. Assim, o PNLD instituiu o livro reutilizável. (FREITAG; 

MOTTA; COSTA, 1993). 

Cassiano (2004) citado por Freitas e Rodrigues (2009) relata a substituição 

do PLIDEF pelo atual PNLD em 1985, com a edição do decreto nº 91.542, de 19 de 

agosto de 1985, no qual foram instituídas as seguintes determinações: 

• Garantia do critério de escolha do livro pelos professores; 

• Reutilização do livro por outros alunos em anos posteriores, tendo como 

consequência a eliminação do livro descartável;  

• Aperfeiçoamento das especificações técnicas para sua produção, visando 

maior durabilidade e possibilitando a implantação de bancos de livros 

didáticos; 

• Extensão da oferta aos alunos de todas as séries do ensino fundamental 

das escolas públicas e comunitárias;  

• Aquisição com recursos do governo federal, com o fim da participação 

financeira dos estados, com distribuição gratuita às escolas públicas. 

Em 1997, somente com a extinção da (FAE) e transferência integral da 

política de execução do PNLD para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), é que teve início uma produção e distribuição contínua e massiva 

de livros didáticos, após 67 anos de tentativas de distribuição do livro didático às 

escolas desde 1930. Assim, o PNLD, consolidado pelo Decreto nº 7.084 de 27 de 

janeiro de 2010, é um programa de Estado que distribui livros didáticos dicionários e 

outros materiais de apoio à prática educativa às escolas públicas do Brasil, de forma 

sistemática, regular e gratuita. Até chegar aos dias de hoje, o PNLD, passou por 

aperfeiçoamento, de modo a garantir que o estudante receba o livro didático de todos 

os componentes curriculares para auxiliar seu processo de aprendizagem pela 

aquisição de um importante instrumento de intermediação entre o estudante e o 

conhecimento historicamente construído, o livro didático. Segundo os princípios gerais 

contidos no guia do livro didático do PNLD para o Ensino Fundamental: “O acesso aos 

bens culturais produzidos pela humanidade é um dos direitos fundamentais do 

cidadão.” (BRASIL, 2016, p. 7). 

Assim, quando os professores adotam o livro didático eles estarão 

possibilitando aos estudantes a aquisição dos bens culturais produzidos pela 

humanidade bem como as concepções de sociedade, ciência, de educação que os 
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fundamenta. Segundo Güllich e Silva (2013), é o livro didático que comanda o 

processo pedagógico quanto ao conteúdo e a forma de trabalhá-lo. Ainda nas 

proposições dos autores: “no trabalho cotidiano, os professores descobrem nos livros 

não somente os conteúdos a serem ensinados, mas também uma proposta 

pedagógica que passa a influenciar de modo decisivo as suas ações.” (GÜLLICH; 

SILVA, 2013, p. 159). 

Dessa forma, ao analisar o livro didático de Ciências, verificam-se as 

influências do conteúdo nele veiculado, tanto na prática pedagógica docente quanto 

na aprendizagem dos estudantes. Dos professores porque é o livro didático o principal 

instrumento pedagógico que ele dispõe para o desenvolvimento do seu trabalho, 

desde o planejamento até o conteúdo que irá ministrar, reproduzindo a proposta 

pedagógica nele contida. Os estudantes têm no livro didático a principal fonte de 

informação que é decisiva para sua aprendizagem, sendo esta uma realidade 

presente na maioria das escolas públicas brasileiras. 

Gramowiski (2017) considera que a organização do conteúdo nos Anos 

Finais do Ensino Fundamental é fragmentada e compartimentalizada e pode contribuir 

para uma visão e compreensão fragmentadas dos fenômenos naturais, além de refletir 

muito mais o mundo acadêmico do que o contexto onde os estudantes estão inseridos: 

Na maioria dos livros didáticos destinados aos anos finais do Ensino 
Fundamental, esses conhecimentos acham-se organizados de modo 
fragmentado, com conteúdo compartimentalizados segundo as disciplinas 
acadêmicas de referência. (GRAMOWISKI, 2017, p. 58). 

De acordo com esse ponto de vista, o livro didático reproduz essa 

estruturação do conhecimento e poderá contribuir para uma compreensão do mundo 

natural dissociado dos aspectos históricos, econômicos e sociais tendo em vista a 

ausência de articulação dos conteúdos sobretudo quanto às questões ambientais. 

Nessa perspectiva, há uma dissonância entre essa forma fragmentada e 

compartimentalizada e os princípios básicos da Educação Ambiental proposta pelo 

Programa Nacional de Educação Ambiental (PNEA) que são o enfoque humanista, 

holístico, democrático e participativo de modo a proporcionar uma compreensão 

integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações. 

Embora possa contribuir para um conhecimento fragmentado do mundo 

natural, o livro didático de Ciências constitui-se importante veículo para o debate das 

questões ambientais, devido a sua relevância social e que deveriam estar inseridas 
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também na prática pedagógica de todos os componentes curriculares. Marpica e 

Logarezzi (2010) consideram que o livro didático sendo um elemento presente em 

sala de aula deve então, auxiliar a implementação das políticas de educação em geral 

e a abordagem da Educação Ambiental no âmbito formal, além de ser um potencial 

promotor da transversalidade, considerando a complexidade da questão ambiental no 

momento presente. 

O livro didático, portanto, traduz-se em uma importante ferramenta para 

orientar o trabalho docente e de inserção da dimensão ambiental nos espaços 

escolares, sendo o componente curricular Ciências no Ensino Fundamental, aquele 

mais relacionado à natureza e, por esse motivo, possui maior aproximação com as 

questões ambientais. De acordo com Mello e Longhini (2013) a temática ambiental 

permeia os conteúdos curriculares de Ciências embora se limite na prática a 

conteúdos relativos à Ecologia. E nesse sentido é também, um importante aliado na 

formação de conhecimentos, habilidades e valores necessários para a compreensão 

e enfrentamento dos problemas ambientais em nível, local e mundial. 

A temática ambiental, portanto, precisa ser debatida nos vários setores e 

instituições da sociedade e a escola é um deles. Greter e Uhmann (2014) comentam 

sobre o papel da escola na promoção do debate sobre as questões ambientais e 

formação de cidadãos que compreendam a necessidade do cuidado com o ambiente 

como premissa de sobrevivência das espécies, sendo a Educação Ambiental a práxis 

educativa que fomenta a construção dessa compreensão e cuidado: 

A escola, por sua função social, tem importância significativa nesse processo, 
pois habilita a que as pessoas se tornem capazes de serem cidadãos 
conscientes, sabendo se posicionar diante de ações e discussões que dizem 
respeito ao cuidado com o ambiente, seja em âmbito local, regional ou 
mundial. (GRETER; UHMANN, 2014, p. 182). 

A fundamentação dessa práxis, no âmbito escolar, está no livro didático, 

como já foi dito, por ser a principal ferramenta pedagógica que orienta, organiza e 

planeja as ações no processo ensino aprendizagem, onde a inserção da Educação 

Ambiental assim como de todas as ações, dependem do livro didático para serem 

implementadas. Daí ser necessário uma cuidadosa seleção desse importante recurso 

didático muito utilizado até hoje para a socialização do conhecimento historicamente 

construído pela humanidade. 
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7 METODOLOGIA DA PESQUISA 

7.1 Tipo de pesquisa 

O presente trabalho versou na perspectiva de estruturação de pesquisa 

qualitativa, uma vez que supõe o contato direto do pesquisador com o ambiente e a 

situação que está sendo investigada, via de regra, através do trabalho intensivo de 

campo (LÜDKE; ANDRÉ, 1986). Izquierdo, Sanmarti e Espinet (1999) comentam que 

na perspectiva de análise qualitativa dos dados, se faz necessário um processo 

sistemático de seleção, de categorização, comparação, síntese e interpretação dos 

dados que têm a intenção de explicar o fenômeno estudado na forma de construção 

de uma teoria em relação às perguntas ou objetivos da investigação. 

Nesse mesmo sentido, Corbin e Strauss (2008) definem a análise 

qualitativa em busca de uma teoria fundamentada, a partir da codificação dos dados 

e dos principais elementos relatados pelos dados obtidos. Porém, os mesmos autores 

ressaltam que o ato de teorizar deve ser visto como uma ação, além de conceber 

ideias e formular essas ideias em um esquema explanatório e sistemático. 

7.2 Caracterização do local da pesquisa 

Para realização da pesquisa foi escolhido um dos Núcleos9 de escolas que 

compõem a organização das escolas municipais da rede pública de ensino 

fundamental do município de São Luís do Maranhão, onde somam sete no total. O 

núcleo selecionado recebe a denominação de “Núcleo Anil”, e é composto por sete 

escolas. Essa escolha justifica-se pela identificação da presença de alguns problemas 

ambientais do Bairro do Anil, causados pela ocupação desordenada de residências 

nas margens do Rio Anil, iniciada com instalação da Fábrica de Tecidos Rio Anil, em 

1893 e fechada em 1960. O referido rio deu origem ao nome da fábrica e do bairro. 

(FEITOSA, 2016).  

O bairro do Anil fica localizado entre os bairros da Aurora, Cruzeiro do Anil, 

Cutim, Angelim e Santa Cruz. Ele começou a ser povoado ainda no século XIX e foi 

considerado o principal portão de entrada da capital para o continente. Já foi declarado 

 

9  Designação dada pela Secretaria Municipal de Educação de São Luís para o conjunto de Escolas 
localizadas em bairros próximos para facilitar o acompanhamento pedagógico. 
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como município do Estado do Maranhão, depois Distrito de São Luís e na década de 

1960 foi considerado como bairro. No ano de 1993, no local onde funcionava a fábrica 

de Tecidos Rio Anil, foi instalado o Centro Integrado do Rio Anil (CINTRA), escola 

constituinte da rede estadual de ensino e uma das maiores do município. (FEITOSA, 

2016). 

As escolas que compõem o Núcleo Anil são denominadas Unidade de 

Educação Básica (UEB) e configuram-se em: 1) UEB Neto Guterres; 2) UEB José 

Assub; 3) UEB Newton Neves; 4) UEB Primavera; 5) UEB Prof. Rubem Goulart; 6) 

UEB Prof. Sá Vale. A figura 1 revela a localização geoespacial do núcleo – campo 

desta pesquisa. 

Figura 1 − Localização das Escolas do Núcleo Anil 

 
Fonte: Produção da pesquisado através da plataforma Google Earth. 

* 1 - UEB Neto Guterres; 2 - UEB José Assub; 3 - UEB Newton Neves; 4 - UEB Primavera; 5 - UEB 
Prof. Rubem Goulart; 6 - UEB Prof. Sá Vale. 



60 

 

7.3 Sujeitos e objetos da pesquisa 

Os sujeitos da pesquisa foram professores de Ciências do 6º ao 9º ano do 

Ensino Fundamental Regular, lotados nas escolas que compõem o polo escolhido, 

abrangendo os turnos matutino e vespertino. Além dos professores, também far-se-á 

análise de livros didáticos utilizados nesse núcleo e os planos de cursos da disciplina 

de Ciências dos professores convidados a participarem da pesquisa. Esses 

instrumentos foram solicitados a cada escola, bem como a cada professor de Ciências 

que aceitou participar da pesquisa. Ressalta-se que procedeu-se às normas 

convencionadas pela comissão de ética da universidade, estabelecendo comunicação 

hierárquica aos setores responsáveis antes de visita às escolas, procedendo convites 

formais de participação além de solicitar assinatura de Termo de Consentimento Livre 

(TCLE) e esclarecido a todos os participantes. 

7.4 Instrumentos de coleta de dados 

Sobre os instrumentos de coleta de dados foram utilizados nesta pesquisa, 

questionários e entrevistas aplicados aos professores de Ciências e análise de 

instrumentos pedagógicos: o livro didático e planos anuais de curso de Ciências. 

Desta forma, a pesquisa se constituiu em três momentos a saber: (i) o 

primeiro momento constituiu-se da aplicação de questionários aos sujeitos da 

pesquisa (diagnóstico), (ii) da análise do livro didático de Ciências e plano de curso 

da disciplina de Ciências. (iii) O terceiro momento a realização de entrevista 

semiestruturada com os sujeitos da pesquisa. Minayo (2010, p. 261) defende a 

entrevista como: 

[...] acima de tudo uma conversa a dois, ou entre vários interlocutores, 
realizada por iniciativa do entrevistador, destinada a construir informações 
pertinentes para um objeto de pesquisa, e abordagem pelo entrevistador, de 
temas igualmente pertinentes tendo em vista este objetivo. 

A finalidade do uso desses instrumentos foi encontrar argumentos para 

explicar a percepções dos professores e professoras acerca do tema, bem como 

identificar se e como desenvolvem atividades ligadas à temática educação ambiental 

dentro do ensino de ciências para a promoção da formação de sujeitos ecológicos, a 
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partir do ensino fundamental, conforme preceituam as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o ensino de Ciências e os Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Com relação ao questionário, sua estrutura constou de perguntas mistas, 

ou seja, do tipo abertas e fechadas, com o objetivo de caracterizar os professores de 

Ciências no que se refere aos aspectos funcionais, formação inicial e continuada, qual 

o seu conceito sobre Educação Ambiental e a frequência que realiza atividades de 

Educação Ambiental. Segundo Marconi e Lakatos (2003, p. 201), os questionários são 

instrumentos de coleta de dados “constituídos por uma série ordenada de perguntas 

que devem ser respondidas por escrito”. As autoras esclarecem que esse instrumento 

apresenta a vantagem de economizar tempo e como desvantagem a exigência de um 

universo homogêneo. 

7.5 O produto da pesquisa 

Ao final do percurso investigativo foi elaborado um produto de modo a 

atender às determinações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) que preconiza que o trabalho de conclusão de curso de Mestrado 

Profissional deve atender às demandas da sociedade, conforme Portaria nº 088 de 27 

de setembro de 2006. 

Dessa forma, o produto elaborado foi inspirado na discussão advinda após 

a análise de dados, constituindo-se em um paradidático que contempla sugestões de 

atividades de cunho ambiental, atendendo, portanto, à necessidade de 

contextualização da realidade experimentada pelo professor, apresentando-se como 

uma sugestão de aplicação de atividades de baixo custo, além de envolver o universo 

contextual do aluno, estimulando na efetiva participação da construção do 

conhecimento cientifico e ecológico. Pontua-se também que o produto desta pesquisa 

de dissertação permite a inclusão de outros componentes curriculares para a 

sensibilização quanto à temática ambiental e formação do sujeito ecológico. 
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8 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os dados coletados foram organizados para análise em quatro seções de 

discussões, a saber: (i) Seção I: Caracterização do campo e sujeitos da pesquisa; (ii) 

Seção II: Análise dos planos anuais dos professores; (iii) Seção III: Análise do livro 

didático adotado nas escolas pesquisadas; e (iv) Seção IV: Análise do conteúdo das 

entrevistas constituída por formação de três blocos de discussões: a) Bloco I: 

Concepções Gerais sobre Educação Ambiental; b) Bloco II: Perfil de implementação 

da EA e c) Bloco III: O livro Didático e a Educação Ambiental. 

Para o tratamento dos dados obtidos na Seção I, analisou-se 

estatisticamente as respostas dos professores decorrentes das perguntas fechadas 

do questionário, uma vez que o mesmo teve a intenção de configurar o perfil formativo 

desses professores. Esses dados foram tabulados para melhor configuração do 

panorama pretendido. 

Na Seção II procedeu-se à análise documental dos planos de curso anual 

cedidos pelos professores. Das seis escolas pesquisadas, conseguiu-se três planos, 

totalizando 50%. Foi feito um estudo comparativo entre eles quanto a organização dos 

elementos de um plano: Conteúdo, Procedimentos metodológicos, Recursos e 

Avaliação. Esses planos foram analisados com o intuito de identificar projetos e 

atividades de Educação Ambiental na perspectiva de identificar se estas seriam 

planejadas e intencionais, ou seja, se fazem parte do currículo da disciplina Ciências 

ou atendiam a outras necessidades.  

A Seção III referiu-se a análise do livro didático adotado pelo professor de 

Ciências das escolas, procedendo analiticamente, a exemplo da Seção II, a análise 

documental. Essa análise foi baseada no modelo de análise do conteúdo segundo 

Adriana Mohr (2000) com o objetivo de conhecer a estrutura do livro didático e 

identificar neles o conteúdo e atividades de educação ambiental e a forma como os 

mesmos são tratados nessas obras. 

Já na Seção IV, destinou-se a análise das entrevistas conduzindo-a por 

análise de conteúdo, na perspectiva de retirada de unidades de significados ou signos 

mais recorrentes no discurso dos entrevistados, para posterior categorização e 

subcategorização desses signos e organizando-os em blocos de discussões, 

formando uma rede sistêmica (BOGDDAN; BIKLEN, 1994; BARDIN, 2010; 

MARQUES, 2010). Nesta pesquisa gerou-se três blocos definidos da seguinte forma: 
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a) Bloco I: Concepções dos Professores sobre Educação Ambiental; b) Bloco II: 

Perspectivas das Práticas Docentes e c) Bloco III: Concepção dos professores sobre 

a Educação Ambiental no livro didático adotado. 

A coleta dos dados ocorreu nas escolas no período de maio a novembro 

de 2018 e constituiu-se em duas etapas. A primeira de caracterização dos sujeitos e 

contexto do ambiente da pesquisa, iniciando-se no mês de maio de 2018. Essa etapa 

teve por objetivo conhecer a organização das escolas municipais na modalidade 

ensino presencial regular do 6º ao 9º ano e caracterizar os sujeitos da pesquisa.  

A segunda etapa da investigação aconteceu nos meses de outubro e 

dezembro do mesmo ano e teve por finalidade investigar as concepções teóricas e 

práticas dos docentes de Ciências na implementação de atividades de Educação 

Ambiental na direção da formação de sujeitos ecológicos. Nessa etapa, direcionou-se 

os olhares da pesquisa aos professores do 6º Ano por entender que os conteúdos 

estão mais relacionados a Educação Ambiental.  

8.1 Caracterização dos sujeitos e contexto da pesquisa 

Inicialmente, buscou-se identificar e caracterizar o contexto e os sujeitos 

desta pesquisa. Para tanto, foi feito um levantamento sobre a organização das escolas 

municipais de São Luís e por meio dele, identificou-se que as escolas que ofertam a 

modalidade presencial de Ensino Fundamental são geridas pela Secretaria Municipal 

de Educação (SEMED) e estão estruturadas em sete núcleos. Diante dessas 

informações, escolheu-se o Núcleo Anil que é composto de seis escolas (Quadro 1), 

onde somente uma delas foi excluída da amostragem desta pesquisa por motivos 

éticos, uma vez que a pesquisadora leciona nesta unidade de ensino. 

Quadro 1 – Quantitativo de Professores por escolas do Núcleo Anil 

Nº Escolas Públicas de EF do Núcleo Anil Qtde. de Profs. 

01 Unidade de Educação Básica Dr. Neto Guterres 02 

02 Unidade de Educação Básica José Assub 01 

03 Unidade de Educação Básica Newton Neves 02 

04 Unidade de Educação Básica Primavera 04 

05 Unidade de Educação Básica Prof. Rubem Teixeira Goulart 03 

06 Unidade de Educação Básica Professor Sá Vale 04 

Fonte: Produção da pesquisadora. 
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A partir da decisão da amostragem das escolas, foram feitas seis visitas in 

lócus, no mês de maio do ano de 2018, para o convite oficial de participação nesta 

pesquisa. A acolhida inicial da escola, foi feita pela gestão e/ou coordenação 

pedagógica, onde por meio dessas representações escolares, explicou-se todo o 

percurso metodológico da pesquisa, bem como foram apresentados os documentos 

oficiais de convite dos participantes e a autorização de entrada na escola cedida por 

parte da SEMED. O contato com os professores de Ciências aconteceu em seguida, 

fazendo-se o convite a participarem desta pesquisa, com pronta oficialização 

mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)10. 

De acordo com o levantamento inicial na escola, constatou-se que das seis 

escolas, uma delas oferece os Anos Finais do Ensino Fundamental no turno matutino 

e as outras cinco escolas no turno vespertino. A composição geral das escolas perfaz-

se de 52 turmas do 6º ao 9º ano que atendem um total de 2.080 alunos, na faixa etária 

de 11 a 15 anos. Em relação aos professores de Ciências foram identificados um 

montante de 16 docentes atuantes nos dois turnos já referidos, no núcleo pesquisado. 

Essa quantidade de professores apresentada considerou tanto os concursados 

quanto os de contrato temporário.  

Partiu-se, portanto, para verificação do perfil dos profissionais participantes 

da pesquisa. Para isso, foi aplicado um questionário-diagnóstico com perguntas 

fechadas, a fim de verificar algumas informações primárias para um panorama 

formativo dos sujeitos desta pesquisa, conforme mostra-se no quadro 2: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10  TCLE: Termo de consentimento livre e esclarecido. 
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Quadro 2 – Perfil formativo para a caracterização dos professores de ciências participante da pesquisa 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

Quanto à faixa etária e ao gênero, detectou-se que metade dos 

professores, ou seja, oito do total dos 16 pesquisados, está acima dos 46 anos o que 

se pode pressupor um maior acúmulo de conhecimento e/ou experiência profissional. 

Nessa linha de pensamento, segundo Veiga e D’ávila (2012, p. 78) a experiência e o 

conhecimento “presidem a prática e esta é portanto, um lócus de formação e produção 

de saberes”. Diante dessa afirmação os saberes adquiridos sobre a práxis pedagógica 

tendem a se consolidar e se acumular com o passar do tempo com a possibilidade de 

tornar essa experiência mais frutífera. Dos 16 professores 62,5% são mulheres, este 

fato pode ser explicado sob a ótica da história da profissão que no seu início era tarefa 

considerada feminina. 

 

 

 

Código Gênero Idade Graduação Tempo de 
magistério 

Disciplinas 

P1 F Acima de 46 Biologia 15-20 anos Ciências 

P2 F 32-40 Biologia 15-20 anos Ciências e Biologia 

P3 M 26-31 Biologia  5-10 anos Biologia e Química 

P4 M Acima de 46 Lic. Plena em 
Const. Civil 

20-25 anos Ciências e Física 

P5 F Acima de 46 Letras 20-25 anos Ciências/ Ling.Port./ 
Ling. Ing. 

P6 F Acima de 46 Matemática 20-25 anos Ciências e Matemática 

P7 F 32-40 Biologia 10 -15 anos Ciências 

P8 F 41-46 Biologia 20-25 anos Ciências 

P9 M 32-40 Biologia 5-10 anos Ciências 

P10 F 41-46 Biologia 15-20 anos Ciências e Biologia 

P11 F Acima de 46 Física 15-20 anos Ciências e Física 

P12 M Acima de 46 Química 10-15 anos Ciências e Matemática 

P13 F Acima de 46 Geografia Acima de 25 Ciências e Geografia 

P14 M 32-40 Física 5-10 anos Ciências  

P15 F 32-40 Biologia 5-10 anos Ciências e Biologia 

P16 M Acima de 46 Química e Biologia Acima de 25 Ciências e Química 
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Tabela 1 – Quantitativo de professores por gênero e faixa etária 

Dados coletados % Quantitativo de Professores 

FEMININO 62,5% 10 

MASCULINO 37,5% 06 

Acima de 46 anos 50% 08 

Entre 32 - 40 anos 31% 05 

Entre 41 - 46 anos 13% 02 

Entre 26 – 31 anos 6% 01 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

No que se refere à formação inicial, 50% são formados em Biologia e 

atendem ao requisito para exercer o cargo de professor de Ciências, habilitados para 

exercer o cargo de professor de Ciências, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), Lei 9.394/1996. Porém, um fato que chamou atenção 

diz respeito a professores com habilitações distante das Ciências Naturais, o que se 

verificou que é devido uma política interna da Secretaria Municipal de Educação 

(SEMED), de que quando o professor não atingir a carga horária de 12 horas de 

efetiva atividade de sala de aula, ele deve completar essa carga horária, o que pode 

ocorrer em outra escola na sua disciplina de formação para a qual submeteu-se a 

concurso público, ou em qualquer disciplina, a exemplo dos professores formados em 

Letras, Geografia e Construção Civil que completam sua carga horária com a 

disciplina Ciências. 

De acordo com os dados coletados para a identificação do perfil formativo, 

no que se refere às disciplinas que os professores ministram, cinco professores 

ministram somente a disciplina Ciências, isso significa que atuam somente no Ensino 

Fundamental, seis professores ministram as disciplinas da área de Ciências da 

Natureza para a qual possuem habilitação atuando no ensino Médio e Fundamental, 

sendo um professor lecionava apenas Biologia e Química e no Ensino Fundamental, 

Ciências. 
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Tabela 2 – Disciplinas que ministradas pelos professores pesquisados 

Disciplinas % Professores 

Ciências 31,25% 05 

Ciências e Biologia 18,75% 03 

Ciências e Física 12,5% 02 

Ciências e Química 6,25% 01 

Ciências e Matemática 12,5% 02 

Ciências e Geografia 6,25% 01 

CNC, PRT e Inglês 6,25% 01 

Biologia e Química 6,25% 01 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

Não foi avaliado o impacto no processo ensino aprendizagem e no 

desenvolvimento de atividades de Educação Ambiental, dessa determinação da 

Secretaria Municipal de Educação quanto a complementação de carga horária com 

professores não habilitados à disciplina Ciências exercendo o ensino dessa área. Isso 

pode ser objeto de estudo de pesquisas futuras, porém, pode-se inferir, no que se 

refere especificamente a formação do sujeito ecológico, o processo de subjetivação 

do ideário ecológico, segundo Carvalho (2013), por parte do professor tem mais 

relevância ou seja, para executar as atividades de EA, o professor precisa ser 

exemplo, ter dentro de si o ideário ecológico. Assim, se o professor no seu cotidiano 

tem uma preocupação com a preservação do meio ambiente ele tenderá a formar uma 

cidadania ecológica de forma que o estudante sinta-se estimulado, pelo exemplo do 

professor, a resolver problemas que se apresentarem na sua escola e comunidade. 

No que se refere à formação em nível de pós-graduação, 25% informaram 

não ter feito nenhum curso de pós-graduação. Já o restante possui algum curso desse 

nível. Os cursos informados são diversificados e estão, em grande parte, relacionados 

direta ou indiretamente ao componente curricular Ciências e à Educação Ambiental, 

como por exemplo: Especialização em Ciências Naturais, Meio Ambiente, 

Biodiversidade e Conservação, Engenharia Sanitária e Gestão Ambiental. Conforme 

demonstra a tabela 3 abaixo. 

 

 

 

 



68 

 

Tabela 3 – Formação superior em nível de graduação e pós-graduação 

Graduação % Professores 

Biologia 50% 8 

Física 12,50% 2 

Lic. Em Construção Civil 6,25% 1 

Geografia 6,25% 1 

Letras 6,25% 1 

Matemática 6,25% 1 

Química 6,25% 1 

Química e Biologia 6,25% 1 

Pós-graduação % Professores 

Biodiversidade e Conservação 6,25% 1 

Meio ambiente 12,50% 2 

Met. de Ens. da Física 6,25% 1 

Especialização (não lembrou o 
nome) 6,25% 1 

Mídias na Educação 6,25% 1 

Saúde Pública 6,25% 1 

Eng. Sanit. e Gestão Ambiental 6,25% 1 

Supervisão e Inspeção escolar 6,25% 1 

Tecnologia de alimentos 6,25% 1 

Ciências da Natureza 12,25% 2 

Nenhuma 25% 4 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

8.2 Análise dos planos anuais dos professores de Ciências 

No intuito de verificar de que forma as atividades de Educação Ambiental 

são planejadas pelos professores de Ciências do sexto ano durante o ano letivo, ou 

seja, se estas são intencionais ou espontâneas, procedeu-se à análise exploratória 

dos planos de ensino conseguidos que correspondem a 50% dos planos das escolas 

pesquisadas. 

Os planos analisados receberam o código PL seguido de um numeral que 

o representa na ordem de análise. Assim, dos quatro planos anuais disponibilizados, 

três são anuais e um mensal sendo que na escola que planeja mensalmente, os 

professores entregam a coordenação pedagógica um rol de conteúdos no início do 
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ano letivo e planejam mensalmente suas ações pedagógicas a partir desse rol de 

conteúdos preestabelecidos. Ressalta-se que o plano mensal foi excluído da análise, 

tendo em vista que o objetivo desta pesquisa era analisar as atividades de Educação 

Ambiental intencionais e planejadas durante o ano letivo dos professores de Ciências 

e assim identificar em que momento e motivação estas são contempladas e 

desenvolvidas. 

Essa investigação justifica-se pois, a exemplo dos outros conteúdos que 

compõem o currículo da disciplina Ciências, a inserção da Educação Ambiental 

também necessita de planejamento, sendo este um momento de reflexão sobre como 

ocorrerá a ação pedagógica (MANECHINE et al., 2006). É o planejamento que orienta 

as ações dos professores, bem como os objetivos de aprendizagem a serem 

alcançados e consequentemente, fomenta as ações de cunho ambiental que farão 

parte da formação dos alunos. (VASCONCELLOS, 2000). 

De acordo com Vasconcellos (2000, p. 33) “o plano curricular ou de ensino 

constitui-se no referencial com os fundamentos que cada disciplina deve conter, as 

expectativas de aprendizagem, os conteúdos previstos e as propostas de avaliação 

para cada ano/série”. Ainda segundo o mesmo autor, o planejamento deve promover 

a articulação entre a ação docente coordenada e organizada, os programas 

curriculares, a prática da sala de aula e as problemáticas inerentes ao contexto social 

e cultural onde cada instituição está inserida. 

Nesse sentido, ao planejar as atividades de Educação Ambiental, o 

professor de Ciências terá a oportunidade de levar a problemática socioambiental para 

a sala de aula de forma articulada, organizada e contextualizada. Nesse sentido, há 

possibilidade fazer as mudanças e correções tendo em vista sua flexibilidade. Os 

resultados da análise documental dos planos anuais foram os seguintes: 
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Quadro 3 – Análise dos planos anuais de ensino dos Professores de Ciências 

Plano de 
ensino 

Organização Conteúdo/unidades  Atividades EA 

PL1 

Objetivo geral, 
capacidades, 

conteúdos, tipos de 
situações de ensino e 

aprendizagem, 
instrumentos de 

avaliação 

Aquecimento global, efeitos 
dos poluentes sobre a saúde, 

agricultura sustentável, 
desenvolvimento sustentável, 
os perigos da erosão do solo 

Não há registro de 
atividades de 

Educação 
Ambiental no plano 

PL2 

Conteúdo, 
componentes 

curriculares, tipo de 
ensino aprendizagem, 

instrumentos de 
avaliação. 

Queimadas, agrotóxicos, 
destino do lixo, o efeito estufa 

e o aquecimento global, 
poluição do ar 

Não há registro de 
atividades de 

Educação 
Ambiental no plano 

PL3 

Unidades temáticas, 
objetos de 

conhecimentos, 
habilidades, 

procedimentos 
metodológicos, 

avaliação: forma e 
instrumentos 

Matéria e energia (misturas 
homogêneas e 

heterogêneas), Vida e 
evolução (Célula como 

unidade de vida), Terra e 
universo (Forma e estrutura 

da Terra. 

Não há registro de 
atividades de 

Educação 
Ambiental no plano 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

O plano de ensino PL1 apresenta um rol de conteúdos bastante extenso 

relacionado às questões ambientais. O conteúdo planejado é baseado, na sua 

totalidade, no sumário do livro didático. Há previsão de competências a serem 

alcançadas relacionadas às questões ambientais, mas não há prenúncio de projetos 

ou atividades específicas voltadas para a Educação Ambiental. No referido plano as 

situações de aprendizagem não são detalhadas, são registradas atividades de 

pesquisa, leitura técnica de jornais e revistas sobre várias temáticas conteudistas. 

Pontua-se que não se identificou atividades que versam sobre o trato ambiental, 

portanto define-se que essas atividades desenvolvidas pelos docentes não são 

planejadas e nem intencionais.  

O plano PL2 tem o conteúdo direcionado para as questões ambientais 

como por exemplo, queimadas, agrotóxicos, o destino dos resíduos sólidos, poluição. 

Há dessa forma, um potencial para o desenvolvimento de atividades ou projetos de 

Educação Ambiental, mas não há registro pontual dessas atividades no plano 

analisado. As atividades que favorecem o desenvolvimento das capacidades não são 

detalhadas e referem-se a aula expositiva, trabalho de pesquisa, trabalho em grupo e 

uso do livro didático. O rol de conteúdo segue a sequência do sumário do livro didático 
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adotado. Não há nenhum registro de projeto ou atividades de Educação Ambiental, 

estas quando ocorrem não são intencionais ou planejadas. 

No PL3, a organização dos conteúdos já segue as orientações da nova 

Base Nacional Comum Curricular, isto se explica devido ao fato de que em 2018, a 

escola não adotou livro didático específico, e na maioria das escolas ainda está em 

vigor as coleções do PNLD para o triênio 2017 a 2019 que trazem o Universo e os 

ambientes da Terra como conteúdo para o sexto ano. De acordo Base Nacional 

Comum Curricular, esse conteúdo não é ministrado no sexto ano. A temática e 

atividades de Educação Ambiental, não estão contempladas no rol de conteúdos e no 

plano de ensino. Dentre as habilidades que os estudantes precisam desenvolver está 

a de “associar a produção de medicamentos e outros materiais sintéticos ao 

desenvolvimento científico e tecnológico, reconhecendo benefícios e avaliando 

impactos socioambientais” (BRASIL, 2017). Essa foi a única ocasião em que foi 

identificada nesse plano, uma referência à temática ambiental. Os procedimentos 

metodológicos, a exemplo dos outros planos analisados, não estão detalhados. 

Apesar de ter o registro de impactos ambientais relativos à ciência e tecnologia, os 

projetos que os professores afirmaram desenvolver não contemplam essa temática, 

assim podemos inferir que estes não são planejados e intencionais, quando 

planejados não são executados. 

8.3 Análise do livro didático de ciências adotados pelo campo de pesquisa 

Como já discutido em seção da fundamentação teórica, é fato que o livro 

didático se configura na principal e, em alguns casos, a única ferramenta pedagógica 

de que os professores de ciências dispõem para desenvolver sua prática pedagógica 

(MARPICA; LOGAREZZI, 2010). Em razão do seu status na práxis docente e da sua 

importância na orientação da prática pedagógica dos professores de Ciências, 

realizou-se a análise de livros didáticos de Ciências do 6º Ano, adotados pelos 

professores das escolas pesquisadas, com o objetivo de identificar de que forma 

contribuem para o desenvolvimento dessas práticas na direção da Educação  

Ambiental. 

A amostragem de livros dessa etapa da pesquisa realizada conformou-se 

em quatro exemplares de editoras diferentes (Quadro 4) e o procedimento analítico 

encaminhou-se baseado na adaptação do modelo de análise do conteúdo de Adriana 
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Mohr (2000). Ressalta-se que o objetivo desta etapa foi identificar a presença da 

Educação Ambiental, além da forma com que esta é tratada nos livros didáticos. 

Quadro 4 – Livros didáticos (LD) analisados 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

 

 

 

 

 

 

Código Referência bibliográfica PNLD 

LD1  

CATANI, André et al. Para viver juntos: Ciências da 
Natureza. 4. ed. São Paulo: SM, 2015. 2016 

LD2  

USBERCO,João et al. Companhia das ciências. 4. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2017.  2016 

LD3   

GEWANDSNAJDER, Fernando. Projeto Teláris: 
Ciências planeta terra. 2ed, Ática, São Paulo,2015. 2016 

LD4  

PEREIRA, Ana Maria et al. Projeto apoema: Ciências. 2. 
ed. São Paulo: Editora do Brasil, 2015. 2016 
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Quadro 5 – Ficha com o Panorama de Análise do Conteúdo presente nos livros didáticos 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

Esta etapa da análise dos livros didáticos adotados nas escolas campo de 

pesquisa teve por objetivo identificar a presença da Educação Ambiental. Objetivou-

se também, com essa análise documental, caracterizar a estrutura dos livros didáticos: 

formas de comunicação visual, adequação à realidade local, tipos e formas de 

execução das atividades. 

Quanto à presença da EA identificou-se pela análise documental que os 

exemplares LD1, LD2 e LD3 trazem conteúdos com potencial para o desenvolvimento 

de atividades de EA, a esses conteúdos são acrescidos textos complementares, 

Categorias LD1 LD2 LD3 LD4 

Presença da 
educação 
ambiental 

Capítulo: Dividido 
em módulos 
págs. 36,47,56, 
58, 76, 77, 78, 99, 
103, 106,112,117, 
118, 119, 132, 
185, 190, 197, 
207, 226, 229. 
Seções: 
Apresenta boxes 
e textos 
complementares 
para associar 
assuntos vistos 
nos módulos a 
questões 
socioambientais, 
culturais e 
econômicas 

Unidade; 
Unidade 2 
Ecologia págs. 
45 a 82, pág. 118 
Capítulo: 
Capítulo 12 
Agressões do 
solo págs. 118 a 
125, pág. 129 a 
135: lixo um 
problema 
socioambiental; 
lixo que não é lixo 
págs. 137 a 145; 
capítulo 20 
poluição da água 

Capítulo: págs. 
24, 25, 74, 83, 85, 
86, 92,93,94, 96 a 
105, 115 a 122, 
145 a 152, 161 a 
168, 170, 
171,172, 201,202, 
203,204,205,247 
Seções 
apresenta boxes 
que relacionam 
ciência ao 
ambiente, 
história, 
sociedade e 
tecnologia. 

Unidade: 
Ecologia: seres 
vivos e meio 
ambiente págs. 12 
a 44; Ciclo de vida 
do celular pág. 45; 
Unidade 2: Água 
substância vital 
págs. 61 a 91; 
Unidade 3: O ar e 
a atmosfera págs. 
132, 134, 135, 
139, 140, 141, 
142, 143, 145. 
Unidade 4: a 
Terra e o solo 
pág. 147 a 203 

Formas de 
comunicação 

visual 

Gráficos (X) 
Fotografias (X) 
Mapas (X) 
Ilustrações (X) 

Gráficos (X) 
Fotografias (X) 
Mapas (X) 
Ilustrações(X) 

Gráficos (X) 
Fotografias (X) 
Mapas (X) 
Ilustrações(X) 

Gráficos (X) 
Fotografias (X) 
Mapas (X) 
Ilustrações (X) 

Adequação à 
realidade local 

Sim (  ) 
Não (X) 
Em parte (  ) 

Sim (  ) 
Não (X) 
Em parte (  ) 

Sim (  ) 
Não (X) 
Em parte (  ) 

Sim (  ) 
Não (X) 
Em parte (  ) 

Tipos de 
atividades  

Exercícios (X) 
Projetos (  ) 
Atividades (X) 
Experimentos (  ) 

Exercícios (X) 
Projetos (  ) 
Atividades (X) 
Experimentos (X) 

Exercícios (X) 
Projetos (  ) 
Atividades (X) 
Experimentos (  ) 

Exercícios (X) 
Projetos (  ) 
Atividades (X) 
Experimentos (  ) 

Formas de 
execução das 

atividades  

Individual (X) 
Grupo (X) 
Disciplinar (X) 
Interdisciplinar (  ) 

Individual (X) 
Grupo (  ) 
Disciplinar (  ) 
Interdisciplinar (  ) 

Individual (X) 
Grupo (X) 
Disciplinar (X) 
Interdisciplinar (  ) 

Individual (X) 
Grupo (X) 
Disciplinar (X) 
Interdisciplinar (  ) 
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boxes de modo a correlacioná-los com os aspectos sociais, econômicos, culturais. No 

LD1 tem um capítulo sobre ecologia mas não há articulação com os outros assuntos, 

ficando os aspectos ecológicos restritos a esse capítulo. No LD2 no capítulo 

relacionado a agressão do solo, trata a questão do lixo (resíduos) do ponto de vista 

socioambiental. No LD3 há uma busca por relacionar ciência ao ambiente, sociedade 

e tecnologia. Sobre isto reflete Dias (2004, p. 102): 

[...] a escola, contrapondo-se a um conhecimento fragmentado e 
desconectado do real, deve promover a análise da realidade socioambiental, 
para que o educando compreenda o mundo natural e as consequências 
ecológicas de seus atos. As escolas devem tratar a Educação Ambiental 
suscitando uma mudança de paradigma no que se refere ao uso 
indiscriminado dos recursos naturais, conscientizando para a importância do 
desenvolvimento sustentável. 

Nesse sentido, o livro didático ao abordar as questões ambientais de forma 

mais ampla pode contribuir para a inserção de uma EA que contribua para a formação 

de cidadãos mais atuantes, críticos e participativos na construção de uma sociedade 

justa e ambientalmente sustentável. Assim, através da abordagem socioambiental 

presente em três dos quatro exemplares analisados, há um forte potencial para a 

formação da cidadania ambiental cabendo ao professor a escolha de como deve 

implementá-la. 

Os livros didáticos são produzidos para atender a um currículo nacional, 

abordando assuntos de caráter nacional, porém, observou-se nos quatro exemplares 

analisados uma ênfase às características socioeconômicas, culturais e biológicas das 

regiões Sul e Sudeste do país, assim o livro didático como veículo do conhecimento 

tenderá a formar a visão de que os problemas ambientais acontecem apenas nas 

metrópoles e cidades com grande densidade demográfica, além de deslocar a 

atenção para questões ambientais de uma realidade diferente da vivida pelos 

estudantes de outras localidades do país. 

A comunicação visual das quatro obras investigadas refere-se a gráficos, 

fotografias, mapas e ilustrações. Ressalta-se que as imagens têm importância na 

divulgação do conhecimento científico, a comunicação visual dos livros estudados 

relacionam-se aos conteúdos científicos, ecológicos mas em quantidade ínfima em 

relação à sensibilização quanto á temática ambiental. 

A Ciência se constitui e se comunica por meio da elaboração de 
representações da realidade, seja por meio de imagens ou de modelos que 
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podem também ser representados por imagens, estas formas representam e 
simplificam conceitos complexos, selecionando o que deve ser mostrado. 
(MARTINS; GOUVÊA; VILLANOVA, 2012, p. 146). 

Com relação às atividades presentes nas obras investigadas, a maioria tem 

por objetivo a verificação da aprendizagem do conteúdo, seguidas por estudo de texto 

sobre os resíduos sólidos, realização de experimentos não relacionados aos 

conteúdos ecológicos. Não foi observada nenhuma proposta de projetos de cunho 

ambiental ou interdisciplinar, embora ensejem a perspectiva socioambiental. 

O livro didático como um dos instrumentos pedagógicos que auxiliam o 

processo ensino aprendizagem também pode contribuir para que a EA torne-se efetiva 

nos espaços escolares. Pela função social que exerce, a escola é o espaço por 

excelência para o debate das questões ambientais, portanto, “precisa responder mais 

adequadamente ao que se espera dela, por meio da seleção de materiais didáticos 

adequados, bem como outros recursos que proporcionem uma visão ampla sobre as 

questões culturais e socioambientais atuais.” (GRETER; UHMAN, 2014, p. 82). 

8.4 Análise das entrevistas com os professores 

Esta etapa da análise corresponde as concepções dos professores do 6º 

ano do EF sobre a prática da educação ambiental nas suas atividades de Ciências. 

Esse nível de ensino foi escolhido por apresentar na proposta curricular temas mais 

próximos da Educação Ambiental.  

Assim, entrevistou-se seis professores do 6º ano e o diálogo estabelecido 

foi discorrido em horário indicados pelo entrevistado, sendo que a média de tempo de 

todas as entrevistas correspondeu em 50 minutos. Após as entrevistas, procedeu-se 

a transcrição destas, para posterior exploração minuciosa e procedência à análise de 

conteúdo (BARDIN, 2010). No tratamento dos dados obtidos, as unidades de 

significados formam compiladas por semelhança de interpretações, organizando-se 

três blocos de análise denominados respectivamente de: 

I) Concepções Gerais sobre Educação Ambiental;  

II) Perfil de Implementação de EA; 

III) O Livro Didático e a EA. 

Os blocos foram dispostos numa estrutura que atende à perspectiva de 

uma rede sistêmica, conforme mostra a figura 2. As redes sistêmicas, segundo 
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Marques (2010) resultam do agrupamento em categorias e subcategorias a partir das 

unidades de significado obtidas dos questionários e entrevistas. 

Figura 2 – Rede Sistêmica da Análise de Conteúdo das Entrevistas com Professores 

 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

8.4.1 Bloco I: Concepção Gerais sobre Educação Ambiental (EA) 

O bloco I teve a intenção de discutir qual concepção de EA está presente 

na prática docente, que contribuições o ensino de Ciências pode trazer para a inserção 

da Educação Ambiental no âmbito escolar e de que forma suas atitudes refletem uma 

preocupação com a preservação do meio ambiente. Dessa forma, as respostas dos 

professores foram organizadas configurando-se nas seguintes categorias: a) 

Definição de EA; b) Contribuições da EA; c) Atitudes Docentes na EA. 
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Tabela 4 – Descrição detalhada das US da categoria “Definição de EA” 

Categoria Subcategorias 
Freq. 
(%) 

Citação 
D

ef
in

iç
ão

 d
e 

E
A

 

Ramo de estudos 37,5 
“E o estudo do ambiente e seus 
problemas” (P3) 
“É o estudo da natureza” (P2) 

Atender o cotidiano  25 “É trazer para os alunos o ambiente 
em que ele vive” (P5) 

Gestão de Recursos Naturais 18,7 
“É saber gerir os recursos para que 
eles possam sempre ficar 
disponíveis” (P7) 

Conscientização Ambiental 12,5 “É uma forma de tentar conscientizar 
os alunos e as pessoas” (P1) 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

Em relação a primeira categoria “Definição de EA” os dados revelaram que 

a maioria dos professores entende que a Educação Ambiental configura-se como área 

de estudos que deve proporcionar o conhecimento do ambiente na perspectiva da 

resolução de problemas. Para 25% dos professores pesquisados a Educação 

Ambiental proporciona o atendimento do cotidiano dos educandos pela possibilidade 

de trazer para o espaço escolar, o ambiente em que ele vive e dessa forma poder nele 

intervir. Já 18,7% responderam que a Educação Ambiental significa gestão de 

recursos naturais, os educandos precisam aprender a gerenciar os recursos naturais 

para que possam estar disponíveis para as gerações atuais e futuras, essa 

perspectiva se alinha aos princípios da sustentabilidade. E 12,5% consideram a 

Educação Ambiental como sinônimo de conscientização, nessa perspectiva a 

Educação Ambiental mobiliza todo o seu potencial formador de valores, 

competências, habilidades e atitudes para a defesa e preservação do meio ambiente. 

Pode-se observar pela análise do conteúdo das entrevistas, a diversidade 

de visões acerca do que é Educação Ambiental. Na perspectiva de Sato e Carvalho 

(2005, p. 17): 

[...] há uma preocupação comum com o meio ambiente e reconhecimento do 
papel central da educação para a melhoria da relação com este último, os 
diferentes autores (pesquisadores, professores, pedagogos, animadores, 
associações, organismos, etc.) adotam diferentes discursos sobre a EA e 
propõem diversas maneiras de conceber e praticar a ação educativa neste 
campo. 
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Porém, apesar dessa diversidade de entendimentos acerca da EA, sua 

inserção não depende desse entendimento, assim como não é determinante quando 

da escolha do projeto ou atividade de EA, esta está mais relacionada ao livro didático. 

Tabela 5 – Descrição detalhada das US da categoria “Contribuições da EA” 

Categoria Subcategorias 
Freq. 
(%) 

Citação 

C
o

n
tr

ib
u

iç
õ

es
 d

a 
E

A
 

Formação conceitual 57,1 

“Oportunidade de compreender melhor 
o ambiente em que vive o aluno” (P4) 

“Conteúdos relacionados à realidade do 
aluno, questão de sobrevivência” (P3) 

Formação atitudinal 42,8 
“Desperta o interesse pelo cuidado 

ambiental” (P1) 
“Dá suporte para os alunos” (P6) 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

A segunda categoria desse bloco, denominada de “Contribuições da EA”, 

o cerne do ensino de Ciências, suscitou a formação de duas subcategorias que 

corresponderam a “Formação Conceitual” e “Formação Atitudinal”. No que diz respeito 

à “Formação Conceitual” (57,14% das citações), observou-se que os professores 

compreendem que a Educação Ambiental, na disciplina de Ciências, contribui com a 

formação de conhecimento científico, no tocante a conceitos especializados da ciência 

na vertente ambiental, capacitando os sujeitos em formação por ter correlação direta 

no seu currículo com os conteúdos científicos sobre o ambiente e dessa forma podem 

favorecer a compreensão dos impactos ambientais, no que se refere a funcionamento 

e das agressões sofridas. As unidades de significado retiradas das entrevistas foram 

as seguintes: Compreensão, conteúdos da realidade do educando e conhecimento.  

Em relação a “Formação Atitudinal” (42,8% das citações), revelou que os 

professores julgam que o currículo proposto nas Ciências da Natureza venha 

contribuir nos aspectos de comportamento dos sujeitos em formação, através da 

aquisição de conhecimento cientifico dando assim, suporte para que os educandos 

atuem de forma consciente, na interpretação de resolução de questões ambientais 

que se apresentarem no seu cotidiano, no sentido de cuidar e proteger o meio 

ambiente. As unidades de significado que compuseram essa subcategoria são as 

seguintes: Cuidado, suporte e prevenção. 

Entendeu-se que esses professores, por conseguinte, são conscientes de 

que a disciplina Ciências reúne em seu currículo, assuntos que se constituem 
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importante ferramenta para a compreensão do ambiente e seus problemas e suas 

formas de intervir no sentido de prevenir mais agressões. 

Tabela 6 – Descrição detalhada das US da categoria “Atitudes Ecológicas” 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

A terceira categoria desse bloco que foi definida como “Atitudes Ecológicas” 

revelou duas subcategorias que tratam sobre: posturas pessoais e posturas 

profissionais. A primeira subcategoria denominada de “Posturas Pessoais” teve o 

intuito de pontuar as ações cotidianas fora do ambiente escolar, dos docentes nos 

aspectos ambientais e se elas podem influenciar seu trabalho pedagógico de 

Educação Ambiental. A outra subcategoria elaborada chamada de “Posturas 

Profissionais”, configurada por unidades de significados que se referem à forma como 

os professores trabalham essas questões em sala de aula, sinalizando projetos e/ou 

atividades de cunho ambiental são desenvolvidas no trabalho docente. 

Assim, de acordo com a análise do conteúdo das respostas dos 

professores, três dos sete pesquisados, relataram preocupação com o tratamento dos 

resíduos sólidos (lixo) e afirmam desenvolver posturas pessoais, cotidianas no que se 

refere ao descarte, separação, coleta e diminuição da produção diária de resíduos. 

Dois dos professores afirmam reutilizar e reciclar materiais no seu dia a dia, bem 

como, um docente relatou reaproveitar sacolas de supermercado para que esta não 

seja descartada de imediato no ambiente e por fim, um dos docentes afirmou que sua 

postura pessoal frente aos problemas ambientais no cotidiano e também na escola é 

de denúncia.  

Categoria Subcategorias 
Freq. 
(%) 

Citação 

A
ti

tu
d

es
 E

co
ló

g
ic

as
 Posturas Pessoais 33,34 

“Separo o lixo seco do lixo úmido” (P4) 
“Ser exemplo com ações cotidianas” (P3) 
“Reutilizo sacos de supermercado” (P5) 
“Oriento o síndico quanto ao 
reaproveitamento da água” (P2) 
“Denuncio à secretaria” (P1) 

Posturas Profissionais 66,66 

“Oriento, organizo o jardim da escola e postos 
de coleta de garrafas PET” (P1) 
“Oriento os alunos sobre pequenas coisas: o 
perigo da ingestão d e plásticos pelos animais 
e o descarte de pilhas” (P5) 
‘Oriento os alunos a confeccionar acessórios 
e objetos de decoração” (P2) 



80 

 

Na perspectiva de Carvalho (2013) a preocupação com a proteção do meio 

ambiente ainda não está consolidada no cotidiano das pessoas é necessário que 

instituições e pessoas tornem-se exemplo para um viver ecologicamente orientado, 

de acordo com esse pensamento, o exemplo tem seu caráter formador. 

8.4.2 Bloco II: Perfil de Implementação de EA 

O Bloco II teve por objetivo analisar a forma de decisão dos professores de 

Ciências por implementar as atividades de ensino que se destinam ao viés da 

Educação Ambiental em suas aulas de Ciências. Os dados coletados que constituíram 

esse bloco, referem-se as unidades de significados mais recorrentes retiradas dos 

relatos desses professores quando questionados sobre a motivação que os levam ao 

planejamento de suas práticas de EA, pontuando principalmente como se configura o 

formato de execução delas. 

Tabela 7 – Descrição detalhada das US da categoria “Motivação para executar” 

Categoria Subcategorias 
Freq. 
(%) 

Citação 

M
o

ti
va

çã
o

 p
ar

a 
ex

ec
u

ta
r 

 

Livro Didático 66,6% 
“Tema atinente ao conteúdo que estava sendo 
ministrado e proposto pelo livro didático” (P4) 

Hierarquias 16,8% “Projeto de meio ambiente e qualidade de 
vida” (P2)  

Espontânea 16,6% “Projeto Reciclarte de Ciências e Arte” (P6) 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

No que concerne à implementação das práticas de EA dos professores 

designadas em seus planejamentos, os dados revelaram que as unidades mais 

recorrentes na categoria “Motivação para executar” a EA fazem alusão a ação do 

professor em implementar essas atividades porque o mesmo acompanha o rol de 

sugestões do LD (66,6%). A segunda subcategoria mais representativa diz respeito a 

realização de atividades de EA obedecendo à hierarquias, ou seja, de atendimento de 

solicitação e/ou exigência das secretarias de educação ou da gestão escolar e 

somente 16,6% representam as US citadas por professores que implementam as 
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atividades de cunho ambiental de forma espontânea ou intencional, ou seja, que são 

planejadas e implementadas sem nenhum tipo de situação obrigatória com o objetivo 

definido de promover a educação ambiental.  

No entanto, explica-se que os esclarecimentos sobre essas atitudes 

espontâneas visaram a atender alguma circunstância esporádica e não é uma 

constante na prática pedagógica desses docentes. A exemplo disso, destaca-se que 

um dos professores relata que temas ambientais são sempre transversais e discutidos 

nas aulas, mesmo não estando em seu planejamento ou diretamente no assunto 

trabalhado, até porque quase todos os assuntos levam a um questionamento ou 

instigação que acabam trazendo para o ambiente em foco.  

Quanto ao planejamento dos professores sugeridos por secretarias ou pela 

gestão escolar, os professores que se enquadram nessas citações afirmaram que 

esse fato acontece também somente quando surge por modismo ou uma 

necessidade, como no caso de: conservar as instalações da escola recém-reformada, 

diminuir o desperdício de lanche após o recreio, diminuir a produção de lixo na escola, 

ou por alguma ordem do governo estadual ou federal que deve ser efetivada no chão 

da escola. Dessa forma, por vezes, a configuração das atividades já vem delineada, 

ficando a cargo dos professores as adaptações de conteúdo, seleção de turmas e 

organização pedagógica do projeto. 

Diante do exposto, verificou-se que a inserção da EA ainda apresenta 

muitas dificuldades e questionamentos no Ensino Fundamental, assim como em todas 

as modalidades de ensino. A escola é o reflexo da formação recebida pelos 

professores, estes compreendem a importância da presença da EA no âmbito escolar 

no sentido da formação de cidadãos conscientes de seu papel na defesa de uma 

sociedade justa e ambientalmente sustentável, mas costumam privilegiar o conteúdo 

de Ciências desarticulado da EA.  

A Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999) orienta a 

presença da EA em todas as modalidades e níveis de ensino como premissa para a 

formação de uma cidadania ambiental local e planetária, no entanto a formação no 

ensino superior sobretudo nos cursos de licenciatura requer um olhar mais reflexivo e 

crítico. (TOZONI-REIS; CAMPOS, 2014). 
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8.4.3 Bloco III: O livro didático e a EA 

As respostas dos professores sobre as indagações desse bloco foram na 

mesma linha e unânimes em relação as suas visões sobre a associação do LD e a 

Educação Ambiental, no tocante à importância para o fazer pedagógico. As unidades 

de significados foram compiladas formando duas subcategorias, explicitadas na tabela 

8. 

Tabela 8 – Descrição detalhada das US das categorias “Pontos Positivos” e “Pontos Negativos” 

Categoria Subcategorias 
Freq. 
(%) 

Citação 

P
o

n
to

s 
p

o
si

ti
vo

s 

Conteúdo Amplo 100% 

“Foi a partir de um dos textos de um dos 
capítulos do livro que abordavam o tema 
reutilização que pude trabalhar: Lixo, Água, 
Poluição, Solo” (P2) 

P
o

n
to

s 
N

eg
at

iv
o

s 

Falta de 
Contextualização 100% “Realidade local não é contemplada” (P5) 

“O professor é que tem que contextualizar” (P6) 

Fonte: Produção da pesquisadora. 

Para os professores entrevistados, a parte que se destina a Educação 

Ambiental presentes nos livros didáticos utilizados por eles, tanto na forma de 

conteúdos, ilustrações e atividades ecológicas apresenta-se em duas perspectivas 

concomitantes, gerando assim dois prismas de interpretações que formaram as 

categorias Pontos Positivos e Pontos Negativos. 

No que se refere aos pontos positivos, todos os professores declararam o 

conteúdo do livro em um nível muito bom a excelente, e que esse perfil contribui 

significativamente para o trabalho docente porque potencializam instrucionalmente a 

construção de estratégias para a mediação de formação de saberes que levam a 

sensibilização quanto a preservação ambiental, além de desenvolver criticidade 

ecológica e tomada de decisões de questões do seu cotidiano. 

Porém, esses mesmos professores não conseguiram identificar uma 

linguagem regional dentro do contexto global do livro, formando assim um expressivo 

ponto negativo, pois apontam como uma grande deficiência de um instrumento 

didático-pedagógico, a ausência da realidade local existente das regiões do país, em 

quase todos os livros didáticos do mercado. Essa situação ocorre porque os livros 
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adotados pelas escolas públicas no território nacional são produzidos nas regiões sul 

e sudeste do Brasil, que embora contemplem um currículo geral, e subjacente a ele, 

a possibilidade de um currículo uniforme, mas sem abrangência das influências de 

todas as realidades, e principalmente as da região norte, centro-oeste e nordeste. 

Apesar de ser considerado um ponto negativo, os professores relataram que eles 

fazem a contextualização, procuram sempre trazer o cotidiano do estudante que ao 

se reconhecer como sujeito do conhecimento torna a aprendizagem mais significativa 

e no âmbito da Educação Ambiental, esse fato contribui para a construção da 

cidadania ambiental tanto de abrangência local como também global, como diz 

Reigotta (2014). 
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9 O PRODUTO DA PESQUISA: tecendo um instrumento com olhar analítico 

Após a análise dos dados obtidos e perante o vislumbre dos resultados e 

suas discussões, partiu-se para a elaboração do produto da pesquisa impregnado de 

inspirações e na busca do propósito de contribuir para o preenchimento das lacunas 

da EA observadas no contexto da análise. Assim, construiu-se um Paradidático 

contendo sugestões de ações pedagógicas de cunho ambiental, além de retratar a 

paisagem e a realidade local do campo de pesquisa, tais como: biomas, fauna, 

recursos naturais. Também buscou-se manifestar os aspectos sociais e culturais 

maranhenses, de modo a atender às necessidades da Educação Ambiental no Ensino 

de Ciências na perspectiva socioambiental. 

O uso de paradidático, segundo Gomes (2009, p. 2), “é integrar as 

discussões em sala com assuntos do cotidiano a fim de ampliar o leque de 

conhecimento de mundo, não pode ser trabalhado apenas no dia da avaliação como 

algo frio e desconectado ao conteúdo que está atrelado ao planejamento”. Nesse 

sentido o paradidático proposto visa a integrar os vários aspectos pertinentes a 

problemática ambiental e suscitar discussões com outras áreas do conhecimento. 

Assim, o nosso paradidático produzido traz uma situação fictícia, mas 

inspirada na realidade vivida em sala de aula, nela é inserida uma proposta 

pedagógica interdisciplinar com os componentes curriculares: Ciências, História, 

Geografia, Artes e Matemática, tendo como tema gerador o Rio Anil. 

O título dado a esse produto foi “O Rio Azul que Virou Cinza” fazendo uma 

homenagem e um resgate histórico do Bairro Anil, e de suas memórias ambientais, 

além de possibilitar um pertencimento ao público-alvo participante da pesquisa, uma 

vez que se configura a narrativa em torno do contexto da comunidade em questão. 

Nesse histórico, aborda-se a origem do nome do bairro, a implantação da fábrica e as 

espécies vegetais características do bairro. 
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Figura 3 – Capa do produto elaborado 

 
Fonte: Produção da pesquisadora. 

A história em si desenrola-se em uma escola fictícia do Bairro do Anil, 

inspirada nos dados coletados pela pesquisa relatados pelos professores de Ciências 

e também da nossa vivência em sala de aula. Nessa história, uma turma de 

estudantes e a professora de Ciências, desenvolvem um projeto interdisciplinar, com 

os componentes curriculares História, Arte e Geografia, para a compreensão mais 

ampla dos problemas ambientais que acontecem no Bairro do Anil. Os personagens 

foram criados buscando incluir grupos étnicos e o linguajar maranhenses. Esse 

direcionamento foi observado devido a constatação das obras contidas no mercado 



86 

 

livresco que algumas vezes estipulam estereótipos marcados com preconceitos e que 

dificilmente não usam expressões regionais que contemplem a diversidade nacional. 

Assim, os professores e estudantes maranhenses e, especialmente, os que 

participaram dessa pesquisa e formam a comunidade do Núcleo Anil e do entorno 

desse possam criar pertencimento as informações inseridas.  

Assim, idealizou-se dez personagens, sendo eles: A Professora Flora de 

Ciências, os estudantes: Isabel, Laílson, Maiara e Ribamar, o Professor de História, 

Alexandre, a Professora de Geografia, Catarina, de Arte Frida e o de Matemática, 

Pitágoras. A personagem denominada “Dona Josefa”, retrata a sabedoria, a fonte de 

informações, ainda presente nos Bairros mais tradicionais de São Luís. A professora 

Flora nasceu no Bairro do Anil, é negra, para fugir ao estereótipo do professor de 

Ciências de pele clara e em geral do gênero masculino. 

A lenda da serpente, incluída metaforicamente para representar a 

degradação ambiental, teve por objetivo promover elementos da cultura maranhense, 

além de ser uma proposta de atividade pedagógica interdisciplinar reunindo História, 

Geografia, Arte e Ciências na perspectiva socioambiental. 

No projeto educacional proposto, a História do Rio Anil teve como objetivo 

geral sensibilizar a comunidade escolar, incentivando-a a adotar atitudes e 

comportamentos ecologicamente sustentáveis, tendo por premissa sua identificação 

e o pertencimento em relação a sua realidade, pois sentirá a necessidade de preservar 

o ambiente em que vive a partir de conhecimentos adquiridos no seu bairro e levados 

à discussão na escola. Contemplou-se também propostas de Educação Ambiental 

dentro e fora da escola: a implantação do programa dos 5 Rs11 da sustentabilidade 

onde cada R significa uma atitude a ser tomada para o equilíbrio do meio ambiente na 

comunidade escolar e o incentivo a utilização dos Postos de entrega voluntária de 

resíduos sólidos (PEVs), pouco divulgados em alguns bairros. 

Assim, o produto da pesquisa foi concebido para inspirar atividades de 

Educação Ambiental, cabendo ao professor adequá-lo à sua realidade, aos recursos 

didáticos que dispõe e ao espaço físico da sua escola. A premissa básica desse 

 

11  Os 5 Rs da sustentabilidade: Reduzir- significa consumir menos produtos dando preferência aos 
mais duráveis, Repensar- significa Comprar o que realmente precisamos, Reutilizar- ampliar a vida 
útil do produto evitando que seja transformado em resíduo, Reciclar- É uma forma de reduzir o 
consumo de água e energia e matéria-prima pela substituição desta por produtos já utilizados e 
Recusar significa que produtos que gerem impactos socioambientais significativos devem ser 
recusados. (BRASIL, 2018). 
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paradidático, no entanto, é que ele retrate o contexto no qual a escola está inserida 

atuando como produtora de conhecimento ao buscar no entorno da escola os temas 

geradores nela trabalhados na busca de solução dos problemas que se apresentarem, 

promovendo a formação de sujeitos ecológicos em conjunto com a comunidade 

vizinha. 
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10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo desse trabalho foi verificar quais as contribuições dos 

conhecimentos sobre o meio ambiente presentes nos livros didáticos de Ciências do 

Ensino Fundamental utilizados por uma amostragem de professores de Ciências e se 

esses livros estimulam os professores, através de sua proposta textual e didático-

pedagógica, a suscitarem atividades que levam a atitudes sustentáveis na escola e 

fora dela com vistas a formação do sujeito ecológico. 

Os livros didáticos foram analisados, na primeira etapa da pesquisa, quanto 

a:presença da Educação Ambiental, formas de comunicação visual, adequação a 

realidade local, tipos de atividades propostas e forma de execução das atividades. 

Nos quatro exemplares analisados verificou-se a presença de conteúdos com 

potencial para o desenvolvimento de atividades de educação ambiental em unidades, 

seções, capítulos, alguns textos em boxes, sempre relacionados aos conteúdos Água, 

Solo e Ar, mas não se vislumbra neles uma intencionalidade na direção da Educação 

Ambiental. As questões ambientais que são apresentadas não atribuem sua origem 

ao modo de produção e são mais direcionadas à ecologia. 

Constatou-se também que há uma forte influência do livro didático sobre o 

trabalho docente e sobre a inserção da Educação Ambiental nos espaços escolares. 

Ele orienta a organização dos conteúdos no planejamento de ensino, assim como a 

forma como são ministrados, direcionando inclusive, os temas das atividades e 

projetos didáticos, embora exista uma incoerência quanto a presença das atividades 

de Educação Ambiental nos planos de ensino.  

Os projetos e atividades são executados, via de regra, sem planejamento, 

e estão presentes quando devem atender as exigências da Secretaria de Educação 

ou da gestão da escola, realizados em datas comemorativas, como o Dia Mundial da 

Água, Dia da Terra ou Dia Mundial do Meio Ambiente, caracterizando assim uma certa 

desatenção às questões de Educação Ambiental, uma vez que quando desenvolvidas, 

não são de forma intencional. 

Percebeu-se que além da influência do livro didático sobre a inserção da 

Educação Ambiental nas escolas, outro fator relevante são as atitudes e 

comportamentos ecológicos desenvolvidos pelos professores dentro e fora de sala de 

aula. Assim, se o professor tem consciência ecológica fundamentando suas atitudes 

e comportamentos na perspectiva de proteção ambiental, ele tenderá a visualizar no 
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conteúdo ministrado possibilidades de realizar atividades e projetos de educação 

ambiental. 

Observou-se também que os professores são reprodutores dos 

conhecimentos contidos no livro didático de Ciências e o fazem de forma passiva, sem 

questionar a concepção de ciência, de natureza e da Educação Ambiental nele 

veiculados. A perspectiva de estudo das questões ambientais é tão somente global, 

embora os professores relatem contextualizar o conteúdo buscando adequá-lo à 

realidade dos estudantes. 

Para a inserção da Educação Ambiental nas escolas e a consequente 

formação do sujeito ecológico não basta a formação inicial e continuada do professor, 

nem ter atividades contempladas nos livros didáticos, mas é necessário que o 

professor traga dentro de si os valores, atitudes e comportamento na direção da 

Educação Ambiental para que ele possa ser o modelo que irá inspirar o 

comportamento dos estudantes e da comunidade escolar como um todo.  

É importante ressaltar que não cabe apenas ao professor a tarefa de inserir 

a Educação Ambiental nas escolas, bastaria cumprir o que rege a Política Nacional 

de Educação Ambiental (PNEA) que prevê a educação ambiental deve estar presente 

de forma articulada em todos os níveis e modalidades de ensino.  
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO PARA CARACTERIZAÇÃO DOS 

PROFESSORES - NÚCLEO ANIL. ÁREA: Ciências da Natureza 

1. Gênero 
( ) Masculino ( ) Feminino  
 

2. Idade 
(   ) Entre 20-25 (   ) Entre 26-31 (   ) Entre 32-40 (   ) Entre 41- 46  (   ) Acima de 46 
 

3. Tempo de Magistério 
(   ) Menos de 5 anos (   ) Entre 5 a 10 anos (   ) Entre 10 a 15 anos (   ) Entre 15 a 
20 anos (   ) Entre 20-25 anos (   ) Acima de 25 anos 
 

4. Segmento de Atuação Profissional: Jornada de Trabalho 
(    ) Ed. Infantil (    ) 1º ao 5º ano (    ) 6º ao 9º ano (   ) E. Médio 
(    ) EJA     (    ) Outro:__________________________ 
 

5. Outra(s)disciplina(s) que leciona: _____________________________________ 
 

6. Jornada de Trabalho: 
(   ) 20h (   ) 40h (   ) 60 h 
 

7. Instituições que trabalha: 
(   ) Publica Estadual (   ) Publica Municipal (   ) Rede Privada (  ) Outro:_______ 
 

8. Vínculo com a Instituição: (   ) Concursado  (  ) Seletivado  (   ) Contrato CLT 
 

9. Formação superior – Licenciatura em (nível de graduação): 
(   ) Física (   ) Química (   ) Biologia (   ) Matemática  (   ) Pedagogia  (   ) Letras 
(   ) História    (   ) Geografia  (   ) Outros:_______________________ 

 
10. Formação superior em nível de pós-graduação: 

(   ) Nada (   ) Especialização (   ) MBA (   ) Mestrado Profissional (   ) Mestrado 
Acadêmico (   ) Doutorado (   ) Pós-doutorado 
OBS: Área dos cursos informados: __________________________________ 
 

11. Participa de eventos de formação de professores e/ou de educação:  
(   ) Sim  (   ) Não (   ) as vezes. 
Quais:___________________________________________ 
 

12. De que forma participa dos eventos: 
(   ) Ouvinte (  ) Participante com Trabalho (  ) Outros:__________________ 

13. O que você entende por Educação Ambiental? 
 

14. Você costuma trabalhar questões ambientais nas aulas de ciências? 
(    ) Sim. Qual frequência?   (   )Não. Porque?  
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APÊNDICE B – CARTA DE APRESENTAÇÃO 

 



99 

 

 

 

APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 
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APÊNDICE D – QUADRO RESUMO DA CARACTERIZAÇÃO DO PROFESSOR 

Perfil formativo para a caracterização dos professores de ciências participante da pesquisa 

Código Gênero Idade Graduação Tempo de 
magistério 

Disciplinas Formação superior em nível de 
pós-graduação 

P1 F Acima de 46 BIOLOGIA Entre 15 a 20 anos CIÊNCIAS X 

P2 F Entre 32-40  BIOLOGIA Entre 15 a 20 anos CIÊNCIAS E BIOLOGIA Biodiversidade e Conservação 

P3 M Entre 26-31 BIOLOGIA Entre 5 a 10 anos BIOLOGIA E QUÍMICA Meio ambiente 

P4 M Acima de 46 Licenciatura Plena em 
Construção Civil Entre 20-25 anos CIÊNCIAS E FÍSICA Metodologia do Ensino da Física 

P5 F Acima de 46 LETRAS Entre 20-25 anos Ciências/Líng.Port/Líng.Ing Especialização 

P6 F Acima de 46 MATEMÁTICA Entre 20-25 anos CIÊNCIAS e MATM. Mídias na Educação 

P7 F Entre 32-40 BIOLOGIA Entre 10 a 15 anos CIÊNCIAS X 

P8 F Entre 41-46 BIOLOGIA Entre 20-25 anos CIÊNCIAS Especialização em Saúde Pública 

P9 M Entre 32-40 BIOLOGIA Entre 5 a 10 anos CIÊNCIAS Especialização em Eng. Sanitária 
e Gestão ambiental 

P10 F Entre 41-46 BIOLOGIA Entre 15 a 20 anos CIÊNCIAS E BIOLOGIA X 

P11 F Acima de 46 FÍSICA Entre 15 a 20 anos CIÊNCIAS E FÍSICA Especialização em Ciências 
Naturais 

P12 M Acima de 46 QUÍMICA Entre 10 a 15 anos CIÊNCIAS e MTM Especialização em Meio Ambiente 

P13 F Acima de 46 GEOGRAFIA Acima de 25 anos CIÊNCIAS e GEOGRAFIA Supervisão e Inspeção escolar 

P14 M  Entre 32- 40 FÍSICA Entre 5 a 10 anos CIÊNCIAS X 

P15 F Entre 32-40 BIOLOGIA Entre 5 a 10 anos CIÊNCIAS e BIOLOGIA Especialização em Tecnologia de 
alimentos 

P16 M Acima de 46 QUÍMICA e BIOLOGIA Acima de 25 anos CIÊNCIAS e QUÍMICA Especialização em Ciências da 
Natureza  

Fonte: Produção da pesquisadora.
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APÊNDICE E – QUESTIONÁRIO SOBRE CONCEPÇÕES DE PROFESSORES EA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GESTÃO DO ENSINO NA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA (AMOSTRAGEM DE PROFESSORES) 

 

1. Na sua opinião, o que o ensino de ciências pode contribuir na formação de alunos 
EF na direção de questões ambientais? 

2. Você declarou anteriormente que você já aplicou atividades de cunho ambiental na 
sua prática docente. Você poderia comentar sobre essas experiências pedagógicas 
para mediação de educação ambiental que você já realizou na escola (ações 
espontâneas ou encomendadas, quais conteúdos [inspirados em quê: livros, internet, 
outras fontes], objetivos a serem alcançados, metodologias utilizadas, forma da 
avaliação da aprendizagem: o que pretendia verificar)? 

3. Numa visão geral e crítica, você poderia exemplificar problemas ambientais do 
Maranhão? E na região do entorno da escola? Você entende que direcionou alguma 
ação pessoal para ajudar a resolver algum desses exemplos que você colocou? 

4.Sobre o LD que você utiliza na aula de ciências: Você identifica/ou assuntos sobre 
questões ambientais? Poderia exemplificar? Esses assuntos traduzem a realidade 
local? Elas inspiraram algum dos seus trabalhos pedagógicos? Você poderia 
exemplificar)? Você teria uma avaliação sobre a EA no LD em relação às questões 
ambientais (pontos positivos e pontos negativos)?  

 

 

  

Objetivos da dissertação que inspiram as perguntas: 

• Identificar a concepção de ciência e ambiente advindas de professores de ciências de uma 
amostragem de escolas de Ensino Fundamental da cidade de São Luís - Maranhão; 

• Caracterizar as ações pedagógicas de cunho ambiental de professores de ciências inspiradas (ou 
não) nos livros didáticos utilizados em uma amostragem de escolas de Ensino Fundamental da 
cidade de São Luís-Maranhão; 
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APÊNDICE F – PRODUTO DA PESQUISA 

 



104 

 



105 

 

 

 

 



106 

 

 

 

 



107 

 

 

 

 



108 

 

 

 

 



109 

 



110 

 

 

 

 



111 

 



112 

 



113 

 



114 

 



115 

 



116 

 



117 

 



118 

 



119 

 



120 

 



121 

 



122 

 



123 

 



124 

 



125 

 



126 

 



127 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

 



129 

 

ANEXO A – RELAÇÃO ATUALIZADA DAS UEBS 
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ANEXO B – PLANOS DE CURSO DOS PROFESSORES 
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